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1 - IDENTIFICAÇÃO

1.1. Dados Identificadores da Unidade Jurisdicionada

Tabela 01 – Dados identificadores da unidade jurisdicionada

Nome completo da Unidade e Sigla 9ª  Superintendência  Regional  de  Polícia  Rodoviária 
Federal –  9ªSRPRF

CNPJ 00.394.494/0114-13

Natureza jurídica Órgão da Administração Direta do Poder Executivo

Vinculação ministerial Ministério da Justiça (MJ).

Endereço completo da sede Avenida A.J. Renner, n.º 2701, bairro Humaitá, Porto 
Alegre/RS, CEP 90.250-000

Endereço da página institucional na internet www.dprf.gov.br

Normativo  de  criação,   definição  de  competência  e 
estrutura  organizacional,  regimento  interno  ou 
estatuto da unidade de que trata o Relatório de Gestão 
e  respectiva  data de publicação no Diário Oficial  da 
União.

Constituição  Federal  (Art.  144),  pela  Lei  nº 
9.503/1997  (Código  de  Trânsito  Brasileiro),  pelo 
Decreto  nº  1.655,  de  03  de  outubro  de  1995. 
Regimento Interno aprovado pela Portaria Ministerial 
n° 1.375 , de 02 de agosto de 2007 publicado no Diário 
Oficial da União de 03 de agosto de 2007 .

Código  e  nome  da  UJ  no  SIAFI,  responsável  pelo 
relatório

200119  -  9ª  SUPERINTEND.  DE  POLICIA 
RODOVIARIA FEDERAL   

Códigos das UJ abrangidas Não consolida outras unidades

Situação da unidade quanto ao funcionamento Em funcionamento

Função de governo predominante Segurança Pública

Tipo de atividade Segurança Pública, Policiamento e Fiscalização
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1.2. Estrutura organizacional da 9ª SRPRF/MJ
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1. 2.1  Identificação das Sub-unidades – Delegacias e Postos

A  9ª  Superintendência  Regional  de  Polícia  Rodoviária  Federal  (9ªSRPRF),  unidade 
desconcentrada do Departamento de Polícia Rodoviária Federal,  desempenha suas atividades em 
todo Estado do Rio Grande do Sul, tendo em sua estrutura uma unidade administrativa com sede em 
Porto  Alegre,  57  sub-unidades  distribuídas  em  14  sub-unidades  regionais  administrativas 
denominadas “Delegacias” e, 43 sub-unidades operacionais denominadas “postos de fiscalização” 
distribuídos em pontos estratégicos do Estado.

Tabela 02 – Sub-unidades
Unidade Localização (município)

1ª Delegacia Metropolitana
Posto 01/01
Posto 01/02
Posto 01/03

São Leopoldo
São Leopoldo
Porto Alegre
Gravataí 

2ª Delegacia 
Posto 02/01
Posto 02/02
Posto 02/03
Posto 02/04

Eldorado do Sul
Eldorado do Sul
Pantano Grande
Parque Eldorado 
Camaquã

3ª Delegacia 
Posto 03/01
Posto 03/02
Posto 03/03
Posto 03/04

Osório
Osório
Torres
Terra de Areia (desativado)
Santo Antônio da Patrulha

4ª Delegacia 
Posto 04/01
Posto 04/02
Posto 04/03
Posto 04/04

Lajeado
Lajeado
Tabaí
Soledade
Montenegro

5ª Delegacia 
Posto 05/01
Posto 05/02
Posto 05/03

Caxias do Sul
Caxias do Sul
São Marcos
Nova Petrópolis

6ª Delegacia 
Posto 06/01
Posto 06/02

Vacaria
Vacaria
Lagoa Vermelha

7ª Delegacia 
Posto 07/01
Posto 07/02
Posto 07/03
Posto 07/04
Posto 07/05

Pelotas
Pelotas
Rio Grande
Arroio Grande
Santa Vitória do Palmar
Pinheiro Machado
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Unidade Localização (município)
8ª Delegacia 
Posto 08/01
Posto 08/02

Passo Fundo
Passo Fundo
Erechim

9ª Delegacia 
Posto 09/01
Posto 09/02
Posto 09/03

Santa Maria
Santa Maria
São Gabriel
Caçapava do Sul

10ª Delegacia 
Posto 10/01
Posto 10/02

Ijuí
Ijuí
Cruz Alta

11ª Delegacia 
Posto 11/01
Posto 11/02
Posto 11/03
Posto 11/04

Santana do Livramento
Santana do Livramento
Bagé
Dom Pedrito
Rosário do Sul

12ª Delegacia 
Posto 12/01
Posto 12/02

São Borja
São Borja
Santiago

13ª Delegacia 
Posto 13/01
Posto 13/02

Uruguaiana
Uruguaiana
Alegrete

14ª Delegacia 
Posto 14/01
Posto 14/02
Posto 14/03

Sarandi
Sarandi
Seberi
Carazinho
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1.3. Apresentação

O Relatório  de Gestão  é  instrumento  de planejamento,  acompanhamento  e  avaliação  da 
gestão  institucional  relativo  ao  exercício  de  2008,  elaborado  em consonância  com a  Instrução 
Normativa  TCU nº57/2008,  Decisão Normativa  TCU nº  93/2008 que foi  alterada  pela  Decisão 
Normativa  TCU nº  96/2008 e  com a Norma de Execução nº  03,  de 19 de dezembro de 2008, 
aprovada pela Portaria CGU nº 2.238/2008.

A  9ª  Superintendência  de  Polícia  Rodoviária  Federal  é  Unidade  Descentralizada  do 
Departamento de Polícia Rodoviária Federal (DPRF), não possuindo, portanto, orçamento próprio, 
vindo a  compartilhar  os  recursos  destinados  ao  Orçamento  do  DPRF,  de  acordo  com critérios 
estabelecidos pelo mesmo.

Para tanto, este Relatório de Gestão visa correlacionar as metas, os resultados e a destinação 
dos recursos contemplados a 9ª Superintendência de Polícia Rodoviária Federal nos Programas de 
Governo 0663 – Segurança Pública nas Rodovias Federais, 1386 – Desenvolvimento Institucional 
da Polícia Rodoviária Federal e 0750 – Apoio Administrativo, no exercício de 2008. Desse modo, 
torna-se o instrumento de acompanhamento orçamentário e financeiro, bem como de avaliação do 
funcionamento dos serviços a partir de critérios definidos de eficiência, eficácia e efetividade das 
ações desenvolvidas no âmbito desta Superintendência Regional.

Em seu conteúdo, o Relatório de Gestão, conforme já referido, exibirá as realizações, os 
resultados operacionais e os índices de satisfação obtidos em função das metas programadas, bem 
como  o  impacto  alcançado  em  função  das  ações  desempenhadas  por  esta  Superintendência 
Regional. 

Com o presente documento, a 9ª Superintendência de Polícia Rodoviária Federal encerra o 
exercício,  enaltecendo  sua  missão  institucional  de  zelar  pela  segurança  pública  nas  rodovias  e 
estradas  federais  como processo permanente  de gestão,  pela  prática  da responsabilidade  social, 
desenvolvendo  e  promovendo  ações  sociais  comprometidas  com a  segurança,  a  cidadania  e  a 
integridade física e patrimonial dos usuários das rodovias federais.

VANDERLEI VERARDI LANGER
Superintendente Regional
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2 – OBJETIVOS E METAS INSTITUCIONAIS E/OU PROGRAMÁTICOS

2.1. Responsabilidades institucionais – papel na execução das políticas públicas

O  Departamento  de  Polícia  Rodoviária  Federal  tem  a  sua  competência  definida  pela 
Constituição Federal (Art. 144), pela Lei nº 9.503 (Código de Trânsito Brasileiro), pelo Decreto nº 
1.655, de 03 de outubro de 1995, e pelo Regimento Interno, constante do Anexo da Portaria nº 
1.375, de 02 de agosto de 2007, do Senhor Ministro de Estado da Justiça,  publicada no Diário 
Oficial da União de 06 de agosto de 2007.

Assim, além da própria competência constitucional, o Departamento de Polícia Rodoviária 
Federal, nos termos do Decreto nº 1.655/95 e do Regimento Interno, tem as seguintes atribuições:

● realizar o patrulhamento ostensivo das rodovias e estradas federais, executando operações 
relacionadas com a segurança pública, com o objetivo de preservar a ordem, a incolumidade 
das pessoas, do patrimônio da União e o de terceiros;

● exercer  os poderes  de autoridade de polícia  de trânsito,  cumprindo e fazendo cumprir  a 
legislação  e  demais  normas  pertinentes,  inspecionar  e  fiscalizar  o  trânsito,  assim como 
efetuar convênios específicos com outras organizações similares;

● aplicar e arrecadar as multas impostas por infrações de trânsito e os valores decorrentes da 
prestação  de  serviço  de  estadia  e  remoção  de  veículos,  objetos,  animais  e  escoltas  de 
veículos de cargas excepcionais, executar serviços de prevenção, atendimento de acidentes e 
salvamento de vítimas nas rodovias federais;

● realizar perícias,  levantamento de locais, boletins de ocorrências,  investigações,  testes de 
dosagem  alcoólicas  e  outros  procedimentos  estabelecidos  em  leis  e  regulamentos, 
imprescindíveis à elucidação dos acidentes de trânsito;

● credenciar os serviços de escoltas, fiscalizar e adotar medidas de segurança relativas aos 
serviços de remoção de veículos, escoltas e transporte de cargas indivisíveis;

● assegurar a livre circulação nas rodovias federias podendo solicitar ao órgão rodoviário a 
adoção de medidas  emergenciais,  bem como zelar  pelo cumprimento  das  normas  legais 
relativas  ao  direito  de  vizinhança,  promovendo  a  interdição  de  construções,  obras  e 
instalações não autorizadas; 

● executar medidas de segurança, planejamento e escoltas nos deslocamentos do Presidente da 
República,  Ministros  de  Estado,  Chefes  de  Estado  e  diplomatas  estrangeiros  e  outras 
autoridades.

As atividades operacionais da Polícia Rodoviária Federal são difundidas em todo o território 
nacional, dada a sua estruturação que contempla uma unidade administrativa central, sediada em 
Brasília,  com  unidades  administrativas  regionais  representadas  por  21  Superintendências  e  05 
Distritos, além de 151 sub-unidades administrativas, denominadas Delegacias, e 408 postos fixos de 
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fiscalização,  totalizando, deste modo, uma estrutura com 585 pontos de atendimento em todo o 
território nacional.

Neste  contexto,  a  9ª  Superintendência  de  Polícia  Rodoviária  Federal  (9ªSRPRF),  é 
classificada com uma unidade administrativa regional sediada no Estado do Rio Grande do Sul, 
tendo um quantitativo de  14 sub-unidades regionais administrativas denominadas “Delegacias” e, 
43 postos fixos de fiscalização distribuídos em pontos estratégicos do Estado. 
 

O  desenvolvimento  desse  conjunto  de  atividades  consoante  os  seus  compromissos 
regimentais com a segurança pública e a valorização da vida confere ao Departamento de Polícia 
Rodoviária Federal um perfil institucional que o qualifica como o executor de múltiplas políticas de 
ações  sociais,  de  variados  segmentos  da  sociedade,  decorrentes  das  demandas  de  setores  da 
Administração Pública em diversos níveis hierárquicos, além de sua própria atribuição regimental.

Nesse  diapasão  é  que  o  Departamento  vem desenhando  suas  linhas  de  ação,  buscando 
acompanhar esse processo evolutivo decorrente da diversificação das demandas sociais, dentre as 
quais, em grande número requerem a ação do governo mediante a integração do aparato estatal 
existente,  exigindo-se  maior  flexibilização  e  disponibilidade  da  Instituição  Policial  Rodoviária 
Federal.

Entretanto, para que a 9ª Superintendência de Polícia Rodoviária Federal (9ªSRPRF) possa 
desempenhar  de  forma  satisfatórias  as  demandas  da  sociedade,  e  ao  mesmo  tempo  atender  as 
freqüentes mudanças na legislação, o ingresso de novas atribuições regimentais, bem como para 
atender  a demanda crescente  de atribuições  decorrentes  da lavratura  de Convênios,  Acordos de 
Cooperação Técnica e demais parcerias com outros Órgãos da Administração Direta e Indireta, há a 
necessidade urgente no aumento do quadro funcional de servidores na atividade fim, concomitante 
a criação de um quadro de servidores para a atividade meio.

Ao longo de 2008, a 9ª SRPRF desenvolveu trabalhos em diversas frentes de atuação que 
repercutiram  na  garantia  da  segurança  nas  rodovias  federais,  através  de  ações  educativas, 
preventivas e repressivas, buscando reduzir o número de acidentes, combater os mais diversos tipos 
de crimes e preservar o meio ambiente.

Através do policiamento ostensivo de ronda nos 6.000 km de rodovias federais existentes no 
Estado do Rio Grande do Sul, desenvolveu ações de fiscalização em pontos críticos e assistência e 
socorro a vítimas de acidentes de trânsito.

Apesar da intensificação da fiscalização por parte dos agentes desta Regional, com o registro 
de 122.297 autuações contabilizadas, não se conseguiu reduzir o número de acidentes em 2008, de 
modo  que  para  2009,  o  planejamento  é  intensificar  mais  ainda  a  fiscalização,  focando  o 
policiamento nos trechos de rodovias mais críticos em ocorrências de acidentes e mortes. Entre os 
fatores  conjunturais  que  contribuíram  para  o  aumento  dos  acidentes  de  trânsito  nas  rodovias 
destacam-se:  a  crise  aérea,  que  aumentou  o  tráfego  em  rodovias  nos  feriados  prolongados,  a 
explosão de vendas de veículos automotores, alavancada pelas baixas taxas de juros e pela dilatação 
dos prazos de financiamento, que resultou no record de 28,7 veículos para cada 100 habitantes, o 
que  abarrotou  as  estradas  federais  e,  por  via  de  conseqüência,  aumentou  a  probabilidade  de 
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acidentes e, por último, a melhoria das condições das rodovias, reforçando paradoxo de que quanto 
melhores  as  rodovias,  elevam-se  de  forma  exponencial  os  acidentes  devido  ao  excesso  de 
velocidade.

A intensificação de fiscalização mencionada trouxeram resultados significativos quanto ao 
combate  ao  crime  nas  rodovias  federais,  onde  destacamos  a  apreensão  de  135.935  gramas  de 
cocaína, de 628.588 gramas de maconha, a detenção de 76 pessoas por tráfico de entorpecentes e a 
apreensão de 154 armas de fogo.

A 9ª SRPRF teve ação marcante também no combate sistemático a exploração sexual de 
crianças  e  adolescentes  às  margens  das  rodovias,  onde  o  Guia  para  a  Localização  de  Pontos  
Vulneráveis à Exploração Infanto-Juvenil,  confeccionado anualmente pela Coordenação Geral de 
Operações/DPRF, possibilitou o mapeamento de toda malha viária federal,  identificando pontos 
críticos e combater efetivamente a exploração sexual de menores.

Ainda no campo da fiscalização, o exercício de 2008 ficou marcado pela publicação da LEI 
Nº 11.705 DE 19 DE JUNHO DE 2008, que alterou significativamente a Lei 9.503/97 – Código de 
Trânsito  Brasileiro.  No que se refere a  fiscalização  de alcoolemia e  o crime de embriaguez  ao 
volante com nova redação na tipificação do artigo 306 do CTB, alterando a forma de atuação da 
PRF.

No que tange as atividades integradas, a 9ªSRPRF/RS desenvolveu ações multidirecionais 
com  os  mais  variados  órgãos,  tanto  nas  esperas  municipal,  estadual  e  Federal,  como  v.  g.:  
Conselhos  Tutelares  no  combate  a  exploração  Infanto-Juvenil;  Ministérios  Públicos  Estadual  e 
Federal  em  mandados  de  prisões  e  fiscalizações  em  estabelecimentos;  Ministério  Público  do 
Trabalho no combate a exploração de trabalho escravo; Receita Federal com operações no combate 
ao contrabando e descaminho; Receita Estadual com apoio logístico, onde são utilizados a infra-
estrutura dos postos PRF  na fiscalização da circulação de mercadorias e serviços; Ações com o 
Departamento Autônomo de Estradas e Rodagem na fiscalização do transporte intermunicipal de 
passageiros onde, a cada feriado prolongado são realizados comandos  estratégicos nos Postos PRF 
com maior circulação de ônibus e passageiros.

Neste compasso,  realizaram-se atividades voltadas com a segurança viária com parcerias 
com a Agência Nacional de Transporte Terrestres – ANTT, onde a  9ªSRPRF/RS desenvolveu mais 
de  20  operações  relacionadas  com a  fiscalização  no  transporte  interestadual  e  internacional  de 
passageiros,  transporte  internacional  de  cargas  e  fiscalização  ao  excesso  de  peso.  Este  último, 
através  de  convênios  firmados  com  as  concessionárias  das  rodovias  delegadas,  instalaram-se 
balanças  móveis  nos  Postos  Operacionais  da  PRF  da  9ªSRPRF/RS,  onde   desenvolve-se 
diuturnamente a fiscalização dos veículos de carga com excesso de peso, combate este, que resulta 
na segurança viária  e na manutenção do pavimento das rodovias.

O ano de 2008 ficará marcado pelo início da implantação do projeto Sistemas de Tecnologia 
Integradas,  com  utilização  de  computadores  de  mão  (PDA),  definido,  também,  como 
ENTERPRISE DIGITAL ASSISTANT, com acesso a internet e aos bancos de dados de trânsito e 
segurança pública (Renainf, Infoseg), o que possibilitará ao policial consultar em campo, indivíduos 
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e veículos, agilizando a fiscalização, bem como a realização de notificações em meio eletrônico, 
reduzindo a incidência de erros no preenchimento dos autos de infração.

Através de ações de modernização,  a PRF pretende continuar com mais eficiência a sua 
missão de resguardar a segurança pública, tendo como meta reduzir o número de acidentes e mortes 
nas rodovias federais, contribuindo para o bem estar da sociedade.

2.2. Estratégia de atuação na execução das políticas públicas

Os principais objetivos definidos para 2008 foram a diminuição dos acidentes e mortes nas 
rodovias, o reforço nas ações de combate à criminalidade e a melhoria no sistema de comunicação 
das unidades e renovação da frota de veículos (viaturas).

No  tocante  aos  acidentes  de  trânsito,  em comparação  ao  aumento  da  frota  de  veículos 
registrados no sistema RENAVAM, houve redução ao número, com aumento de apenas 1,07% no 
percentual de acidentes atendidos e registrados pela Regional em comparação ao exercício anterior. 
Meta  diferente do percentual alcançado a nível nacional, com acréscimo de 9,41%. Neste sentido, a 
9ª SRPRF/RS alcançou as metas propostas pelo Departamento.

Uma das premissas utilizadas no planejamento de operações para diminuição dos acidentes 
de  trânsito  é  a  presença  ostensiva  na  rodovia  de  viaturas  operacionais,  de  forma  a  inibir  o 
cometimento de infrações de trânsito, pela expectativa de punição. Neste sentido, a ênfase principal 
foi alocar o máximo de policiais na pista, retirando-os da imobilidade nos postos e fazendo-os atuar 
em ronda ou em pontos fixos nas rodovias.

Utilizou-se para isso o expediente do Cartão Programa, que é um itinerário das tarefas que o 
policial irá realizar no decorrer do plantão. No Cartão Programa consta em quais trechos da rodovia 
a viatura deverá se posicionar para realizar operações de fiscalização, além de trechos que deverão 
sofrer ronda, em horários específicos. O planejamento do Cartão Programa é elaborado pelo chefe 
de delegacia que, através do banco de dados da PRF, verifica os trechos com maior incidência de 
acidentes e criminalidade, programando, assim, o roteiro que deverá ser executado pela equipe de 
cada posto.

A  utilização  de  radares  fotográficos  de  velocidade  tem  sido  uma  solução  eficaz  para 
diminuição de infrações de trânsito em trechos críticos. Nesses trechos, existe maior propensão para 
o desrespeito aos limites de velocidade, tendo como conseqüência, acidentes como saída de pista, 
perda  de  controle  do  veículo  e  conseqüente  colisão  com  automóveis  em  sentido  contrário, 
principalmente em períodos chuvosos.  Em 2008, houve incremento na efetiva  utilização  desses 
equipamentos.

Na área de capacitação, foram ministrados cursos de técnicas policiais de combate ao crime, 
com destaque para o Programa de Atualização Policial, que contemplou no exercício o Módulo I – 
Técnicas Policiais, Módulo II – Uso Legal e Progressivo da Força, Armamento e Tiro e Módulo III
– Policiamento e Fiscalização Talão Eletrônico.
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Por  fim,  foi  efetuado  reforço  de  efetivo  nas  Operações  de  Calendário  2008  (Carnaval, 
Semana Santa,  Corpus Cristh,  Tiradentes  e Dia do Trabalhador)  e consolidadas  as  diretivas  de 
governo no combate a embriagues ao volante.

 No todo exposto e de forma perfectível, procuramos demonstrar as atividades operacionais 
desenvolvidas  pela  9ª  SRPRF/RS  no  exercício  de  2008,  que  serve  como admoestação  para  o 
aprimoramento e aperfeiçoamento da missão do policial rodoviário federal.

2.3. Programas

2.3.1. Programa 1386 - Desenvolvimento Institucional da Polícia Rodoviária Federal

2.3.1.1. Dados gerais do programa

Tipo de programa Finalístico

Objetivo geral
Prover a Polícia Rodoviária Federal de estrutura física e seus meios finalísticos 
de  potencial  laborativo,  a  fim  de  possibilitar  a  execução  das  tarefas 
operacionais destinadas à segurança pública

Gerente de programa Hélio Cardoso Derenne – Diretor/DPRF

Gerente Executivo Ricardo Max de Oliveira Pereira -CGPLAM/DPRF

Indicadores ou parâmetros 
utilizados Coeficiente de Adequação das Instalações Físicas

Público Alvo Departamento de Polícia Rodoviária Federal e usuários de Rodovias Federais

2.3.1.2 Ações do Programa que a UJ recebeu recursos

● 200G Construção e Ampliação de Bases Operacionais e Unidades da Polícia Rodoviária 
Federal;

● 8623 Reforma de Bases Operacionais e Unidades da Polícia Rodoviária Federal;
● 1835 Modernização dos Sistemas de Tecnologia da Informação;
● 200C Aquisição de Veículos Especiais e Aeronaves para Policiamento da Malha
● Rodoviária;
● 8698 Manutenção e modernização dos Sistemas de Tecnologia da Informação

2.3.1.3 Gestão das ações

● Ação 8623  –  Reforma de  Bases  Operacionais  e  Unidades  da  Polícia  Rodoviária 
Federal

Tipo Projeto

Finalidade
Adequar as instalações físicas e edificações do DPRF aos conceitos e normatizações
atualizados em segurança ergonômica e inclusão social, franqueando suas instalações 
ao acesso de deficientes físicos e portadores de deficiência motora.
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Descrição

Adequação  das  estruturas  físicas  das  Bases  Operacionais  e  Unidades  da  Polícia 
Rodoviária  Federal.  Reformas  dos  espaços  físicos  existentes,  adequando  as 
necessidades do órgão, no que tange o desenvolvimento de sua atividade finalística e 
meio, considerando as condições de infra-estrutura dos imóveis repassados pelo antigo
Departamento  Nacional  de  Estradas  e  Rodagens,  as  novas  demandas  na  área  de 
Segurança Pública e a Instrução Normativa nº 10/DG/DPRF/MJ.

Unidade responsável pelas decisões 
estratégicas DPRF

Unidades executoras DPRF e Unidades Regionais
Áreas responsáveis por 
gerenciamento ou execução Divisão de Planejamento e Projeto de Infra-Estrutura

Coordenador nacional da ação ROMMEL BRANDÃO

Resultados:

Durante o exercício de 2008 a unidade realizou investimento em reformas no montante de 
R$ 14.682,24  (quatorze  mil  e  seiscentos  e  oitenta  e  dois  reais  e  vinte  e  quatro  centavos) 
conforme segue:

- Objeto: Reforma elétrica e hidrossanitária nas dependências da Sede da 2ª Delegacia da 
Polícia Rodoviária Federal, 9ªSRPRF/RS. Valor Investido: R$ 13.677,29.
                                              

- Objeto: Reforma hidrossanitária nas dependências do Posto PRF em Camaquã/ RS. 
Valor Investido: R$ 1.004,95

Em  atendimento  às  orientações  da  Divisão  de  Planejamento  e  Projeto  de  Infra-
Estrutura/CGPLAM/DPRF, área técnica deixou de focar a elaboração de projetos de reforma para 
cada  posto  de  fiscalização  e  passou  a  priorizar  o desenvolvimento  do  projeto  básico  para 
contratação de empresa de arquitetura e/ ou engenharia voltada para elaboração de projetos destas 
reformas.

Optou-se  em  priorizar  este  trabalho  pois,  embora  não  apresente  resultados  de  forma 
imediata, a médio prazo traz significativas vantagens para o órgão, pois multiplica sua capacidade 
de desenvolvimento de projetos, sendo que o órgão, com sua estrutura de pessoal, consegue realizar 
em média, anualmente, até cinco projetos, e com a contratação de uma empresa especializada este 
número pode chegar a trinta. Somado a isto, tem-se melhoria na qualidade dos projetos, visto que 
serão  elaborados  por  profissionais  especializados  e  com  garantia  de  responsabilidade  técnica, 
através da emissão de ARTs.

As reformas planejadas dos Postos PRF de Vacaria, São Borja e Santa Vitória do Palmar, 
licitadas ao final do exercício 2007, cujas licitações não puderam ser contratadas em função da 
licitação não possuir  vencedor habilitado ou ter  sido desertas,  foram incluídas  no planejamento 
2008. Porém, como estas reformas não contemplavam a adequação aos conceitos formais do posto 
padrão do DPRF e constarem apenas de reforma das instalações, sem a previsão de ampliação, o 
que se faz necessário ao menos nos Postos de São Borja e Santa Vitória do Palmar, estas deixaram 
de ser licitadas no ano de 2008 e foram incluídas no citado Termo de Referência para contratação 
de levantamentos e projetos. 
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Dificuldades  encontradas  pela  conclusão  do  Termo  de  Referência  contratação  de 
levantamentos e projetos: 

a)  Necessidade de realização de mapeamento das características físicas das 43 sub-unidades 
(postos de fiscalização) a fim obter as informações necessárias para subsidiar sua elaboração, bem 
como para embasar as estimativas de custo.

b)  A  área  técnica  não  estar  estruturada,  contando  apenas  com  um  servidor  que 
concomitantemente  a  análise  de  projetos  referentes  a  obras  e  reformas,  realiza  outras  funções 
pertinentes ao Núcleo ao qual está lotado.

c) Necessidade, durante o exercício 2008, da área técnica auxiliar na fiscalização da obra de 
construção dos Postos de Osório e Torres e da construção da Sede da Delegacia  de Osório em 
função da duplicação da BR101, que, embora tenham sido custeadas pelo DNIT- Departamento 
Nacional  de  Infra-Estrutura  de  Transportes,  demandaram  a  necessidade  de  manter  um  auxilio 
constante à fiscalização contratada por esse órgão, por tratar-se de obra voltada para o uso do DPRF 
e que pertencerá ao seu patrimônio. Tal acompanhamento fez-se necessário, também, nas obras do 
Posto e Delegacia de Osório, em função das construções terem sido implantadas em local diferente 
do planejado, ocasionando necessidade de adequações no projeto. Tais adequações possibilitaram a 
implantação do sistema de Comunicação Visual conforme a IN 10/2007 e adaptação às concepções 
formais do Projeto Padrão do DPRF, visto que o projeto licitado pelo DNIT é anterior aos mesmos. 
Na construção do Posto de Torres foram necessárias também algumas adequações, o que viabilizou 
a implantação da comunicação visual conforme a IN 10/ 2007.

d) Necessidade de realização de projeto para reforma nas instalações de um novo posto de 
fiscalização, localizado na BR 290, Km 98, em Porto Alegre que foi instalado junto ao Posto do 
ICMS/RS,  somado  ao  acompanhamento  e  fiscalização  da  execução  da  reforma  para  a  sua 
implantação. A área ocupada foi cedida pelo Governo do Estado do Rio Grande do Sul mediante 
convênio. 

  e) Necessidade de assessoramento constante à fiscalização das reformas contratadas ao final 
do exercício  2007,  executadas  durante  o  exercício  2008,  dos  Postos  PRF de  Lagoa Vermelha, 
Uruguaiana, Santiago e reforma do CIOP, na Sede da 9º SRPRF/RS. Assessoramento constante à 
fiscalização da obra de ampliação do Posto PRF de Santana do Livramento.

f) Acompanhamento do processo para a reconstrução do Posto PRF de Rio Grande,  em 
função da duplicação da Rodovia BR 392, a ser executada pelo DNIT- Departamento Nacional de 
Infra-Estrutura de Transportes.

g)  Necessidade  de  levantamento  técnico  do  atual  Posto  PRF  de  Cruz  Alta,  instalado 
provisoriamente  na  garagem  do  antigo  posto  demolido,  devido  à  enorme  precariedade  das 
instalações.  A partir desse levantamento foi aberto processo para a reconstrução do Posto PRF de 
Cruz Alta e realizado o seu acompanhamento,  com busca por novo local  para a construção em 
função da localização atual não mais apresentar condições para existência de Posto PRF.
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● Ação 200G – Construção e Ampliação de Bases Operacionais e Unidades da Polícia 
Rodoviária Federal

Tipo Projeto

Finalidade

Prover  a  estrutura  organizacional  do  DPRF,  de  instalações  físicas  e 
edificações aptas ao desenvolvimento de suas atividades laborativas, Atender 
as  novas  demandas  da  sociedade  em  Segurança  Pública  nas  Rodovias, 
Estradas Federais e suas áreas marginais

Descrição

Construção  e  ampliação  de  edificações  que  resultam  diretamente  no 
desenvolvimento  das  atividades  da  Instituição,  com instalações  modernas, 
seguras,  representativas,  funcionais  que  permitam a  total  integração  entre 
todos os órgãos de Segurança Pública de Governo, com o objetivo principal 
de representar e exercer, efetivamente, o Poder de Polícia nas diversas áreas 
do país.

Unidade responsável pelas decisões 
estratégicas DPRF

Unidades executoras DPRF e Unidades Regionais
Áreas responsáveis por 
gerenciamento ou execução Divisão de Planejamento e Projeto de Infra-Estrutura

Coordenador nacional da ação ROMMEL BRANDÃO

Resultados:

Esta Unidade durante o exercício de 2008 não executou recursos proveniente desta ação, 
embora conste no seu planejamento a construção do Posto de Fiscalização de Cruz Alta/RS e a 
readequação do Posto de Pantano Grande/RS que já estavam presentes nas metas do planejamento 
estratégico de 2007 e que foram repassadas para o ano seguinte. 

Os motivos pela não construção do posto de Cruz Alta foi pela necessidade de alteração do 
local onde está instalado, e pela necessidade de definição do novo local. Em relação ao posto de 
Pantano Grande/RS, a unidade ficou no aguardo de uma manifestação do DNIT acerca de projeto 
de  ampliação/duplicação  da  BR  290,  onde  na  sua  execução  poderá  haver  a  necessidade  na 
demolição deste posto e a sua construção em novo local. 

● Ação1835 – Implantação de Sistemas de Tecnologia da Informação

Tipo Projeto

Finalidade
Prover o órgão com sistemas de comunicação adequados à atividade fim. Proporcionar 
à sociedade acesso aos serviços e informações  sobre rodovias,  multas,  processos e 
outros através da internet, correio eletrônico e outros meios tecnológicos disponíveis,
agilizando e facilitando a comunicação com a Polícia Rodoviária Federal.

Descrição
Aquisição e instalação de torres de comunicação e repetidoras (estações de reprodução
dos sinais de rádio), ampliar e manter a rede de dados e de telefonia operacionais.
Aquisição e implantação de programas e equipamentos voltados para a segurança da
rede de dados e dos sistemas de comunicação.

Unidade responsável pelas decisões 
estratégicas DPRF

Unidades executoras DPRF e Unidades Regionais
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Áreas responsáveis por 
gerenciamento ou execução Divisão de Telemática

Coordenador nacional da ação EDNILSON BRUNO

Valor recebido do DPRF que foi empenhado pela Unidade Jurisdicionada para execução da 
ação: R$ 116.800,66  (cento e dezesseis mil e oitocentos reais e sessenta e seis centavos).  Tais 
recursos foram alocados na aquisição de Material permanente, conforme quadro abaixo:

ITEM QUANTIDADE VALOR UNIT VALOR TOTAL

TORRE DE COMUNICAÇÃO 1 R$ 62.840,00 R$ 62.840,00

CENTRAL TELEFÔNICA 1 R$ 458,97 R$ 458,97

MULTIFUNCIONAL COM SCANNER DE 
PRODUÇÃO 2 R$ 2.820,00 R$ 5.640,00

IMPRESSORA LASER MONOCROMÁTICA 31 R$ 955,00 R$ 29.615,00

ROTEADOR SEM FIO 5 R$ 362,00 R$ 1.810,00

LEITOR DE CÓDIGO DE BARRAS 29 R$ 102,00 R$ 2.958,00

MONITOR LCD 19 19 R$ 454,80 R$ 8.641,20

MONITOR LCD 22 POLEGADAS 3 R$ 629,85 R$ 1.889,55

DISPOSITIVO DE ARMAZENAMENTO USB 6 R$ 314,99 R$ 1.889,94

BALANÇA ELETRÔNICA 1 R$ 1.068,00 R$ 1.068,00

Resultados:

Com  os  valores  disponibilizados  foi  possível  melhor  o  sistema  de  telecomunicação  da 
Região Metropolitana de Porto Alegre, com a aquisição de uma torre de  comunicação do tipo 
autoportante, em substituição a existente, melhorando significativamente a comunicação entre as 
unidades (viaturas e postos) que efetuam o policiamento na região.

Buscando a substituição do parque de máquinas relativo a impressoras, foram adquiridas 31 
impressoras laser monocromática, com as quais possibilitou o reaparelhamento das sub-unidades 
localizadas na fronteira, serra, região norte e central do estado. Esta compra também buscou manter 
uma  padronização  dos  equipamentos  de  forma  a  reduzir  o  quantitativo  de  modelos  existentes, 
padronizando os equipamentos, facilitando a compra de insumos e a manutenção destes.

Os  demais  itens  adquiridos  foram  aplicados  de  forma  pontual  em  atendimento  as 
solicitações  das  áreas,  para  que  estas  pudessem dar  continuidade  ao  desenvolvimento  de  seus 
trabalhos.
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● Ação  8698  –  Manutenção  e  modernização  dos  Sistemas  de  Tecnologia  da 
Informação

Tipo Projeto

Finalidade

Manter  e  modernizar  os  sistemas  /  equipamentos  de  telecomunicação  e 
informática,  propiciando  o  efetivo  funcionamento,  sem  interrupções,  dos 
sistemas  de  Tecnologia  da  Informação  do  DPRF  a  fim  de  proporcionar  à 
sociedade, o acesso contínuo aos serviços e informações.

Descrição

Reforma, modernização e manutenção de torres de comunicação e repetidoras. 
Manutenção da rede de dados e telefonia do orgão. Manutenção dos sistemas. 
Manutenção  dos  equipamentos  de  informática.  Suprimentos  de  Informática. 
Pagamento de diárias e passagens 

Unidade responsável pelas decisões 
estratégicas DPRF

Unidades executoras DPRF e Unidades Regionais

Áreas responsáveis por 
gerenciamento ou execução Divisão de Telecomunicações

Coordenador nacional da ação EDNILSON BRUNO

Responsável pela execução da ação 
no nível local ( quando for o caso) Núcleos de Telemática

Valor recebido do DPRF que foi empenhado pela Unidade Jurisdicionada para execução da 
ação foi de R$ 1.348.075,38 (Um milhão, trezentos e quarenta e oito mil e setenta e cinco reais 
e trinta e oito centavos), conforme quadro abaixo:

Plano 
Interno

Natureza  da 
despesa

Descrição da despesa Valor

1406TEL 339039 Pagamento de serviços de telefonia e frame-relay R$ 929.709,13

1406TIM 339030 Aquisição de material de consumo R$ 212.425,35

339039 Pagamento de prestação de serviço R$ 205.940,90

DESPESAS DA AÇÃO 8698

Despesas com telefonia R$ 374.895,21

Despesa com Frame Relay R$ 554.813,92

Contrato manutenção da central telefônica R$ 8.675,33

Reforma de torres de comunicações R$ 244.136,23

Contrato de manutenção de equipamentos de 
radiocomunicações e fontes de alimentação R$ 84.113,82

Material de consumo de informática R$ 31.576,14

Material de consumo de  telecomunicações R$ 49.864,70
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Resultados:
A Rede da PRF é constituída de diversos serviços relevantes para a Segurança Pública, tais 

como:

• INFOSEG: sistema  em  que  disponibiliza  informações  de  Justiça  e  Segurança  Pública 
através  de  uma  rede  privativa  em  âmbito  nacional.  O  sistema  é  uma  ferramenta  amplamente 
utilizada  pelos  órgãos  de  Segurança  Pública,  pois  integra  nacionalmente  as  informações  de 
indivíduos com mandados de prisão não cumpridos, processos e inquéritos criminais, dados sobre 
veículos, condutores, armas registradas ou apreendidas pelas Polícias Civis, Federais ou pela Justiça 
Criminal;

• BR-Brasil: ferramenta tecnológica com a finalidade de otimizar as ações de policiamento e 
fiscalização, bem como consolida o banco de dados de acidentes;

• ALERTA: de auxílio no combate ao roubo/furto de veículos;

• Sistema de Multas: visando garantir  a  efetiva  imposição  da penalidade,  observando os 
prazos  e  rotinas  previstas  em  lei,  dentre  outros.  Todos  estes  dados  somente  são  integrados  e 
compartilhados por meio da rede da PRF, já que os Estados não os compartilham entre si, razão 
pela qual há necessidade de sua implantação.

Em função do pagamento do serviço de acesso a rede de dados via  frame-relay, a Polícia 
Rodoviária Federal no estado do Rio Grande do Sul, consegue manter 49 pontos de acesso através 
da  rede  entre  os  postos  de  fiscalização.  Com  isso,  tem-se  acessando  a  rede  o  total  de  112 
microcomputadores, sendo que  70 estão nos postos de fiscalização e 39 nas Delegacias (unidades 
administrativas).

Em 2008 foi possível executar o processo licitatório para reforma das torres de comunicação 
localizadas em todos os postos de fiscalização. Processo este que desde o ano de 2005 tem-se obter 
sua realização, o qual somente foi possível realiza-lo em função da liberação do recurso.  Com o 
investimento de R$ 244.136,23 , foi possível dar uma manutenção nas torres de comunicação, as 
quais estavam a bastante tempo necessitando deste serviço. 

Embora o resultado tenha sido positivo na melhoria da comunicação entre as viaturas e os 
postos de comunicação,  ainda verifica-se a existências de “áreas de sombra” que precisarão ser 
eliminadas  com  a  colocação  de  antenas  repetidoras  em  outros  locais  que  possuam  um maior 
alcance. Para isso também foram adquiridos materiais de consumo de telecomunicações tais como 
estas  antenas  e  outros  itens  necessários  a  realizações  de  pequenos  reparos,  no  montante  de 
R$ 49.864,73.

Ainda  na  área  de  telecomunicações  foi  realizado  o  primeiro  contrato  continuado  para 
manutenção dos rádios de comunicação (rádios manuais tipo HT e rádios fixos), com o qual foi 
possível colocar novamente em atividade 159 equipamentos.
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Para dar manutenção e atualização do hardware nos microcomputadores da  Unidade foram 
adquiridos R$ 31.576,14, embora a necessidade também seria a aquisição de novos equipamentos, 
porém para este fim não houve liberação de recurso.

● Ação 200C Aquisição de Veículos Especiais e Aeronaves para Policiamento da Malha 
Rodoviária;

           Valor recebido do DPRF que foi empenhado pela Unidade Jurisdicionada para execução da 
ação foi R$ 290.640,00 (duzentos e noventa mil e seiscentos e quarenta reais) com os quais foi 
possível  adquirir  06  veículos  tipo  sedan  para  o  trabalho  ostensivo  (viaturas  operacionais),  em 
função  da  participação  desta  Unidade  do  Pregão  Eletrônico  SRP  nº  63/2008  como  unidade 
participante.

2.3.1.4. Desempenho do programa – indicadores

Para o  Programa 1386,  o  DPRF por intermédio  da CGPLAM adotou como indicador  o 
Coeficiente  de Adequação das Instalações  Físicas,  com o qual  se pretende medir  percentual  de 
unidades com estrutura física, de dados, de comunicações e de viaturas adequadas (eficácia).

Fórmula de Cálculo: Iadq=(Unid. Adequadas/ Total de Unidades)x100

Responsável pelo cálculo: CGPLAM

COEFICIENTE DE ADEQUAÇÃO DAS INSTALAÇÕES FÍSICAS

% de postos adeq. Fisicamente 41,86 %

% de postos adeq. quanto à Tecnologia da Informação 43,41 %

% de postos adeq. quanto a Viaturas 62,79 %

Icaif=(41,86% + 43,41% + 62,79%) /3 = 49,35%

O indicador informa que 49,35% dos postos da 9ª SRPRF/MJ estão adequados fisicamente. 
Houve um aumento de 4,18 % da melhoria dos postos  em relação à 2007, onde o índice  ficou em 
45,17%.

Comparativo 2007/2008

Indicador 2007 2008 Comparativo

% de postos adeq. Fisicamente 44,64 % 41,86 % Pior – 2,78%

% de postos adeq. quanto à Tec. da Inf 53,97 % 43,41 % Pior – 10,56%

% de postos adeq. quanto a Viaturas 36,90 % 62,79 % Melhor – 25,89%
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Quanto  aos  fatores  que  levaram  a  um  aumento  do  sub-índice  % de  postos  adequados 
fisicamente,  em  relação  à  2007,  o  principal  motivo  foi  um  aumento  no  investimento  em 
equipamentos de informática e o recebimento novos veículos para uso operacional:  12 veículos 
sedan, 06 caminhonetes e 06 motocicletas Harley Davidson, também foi recebido 01 veículo para 
uso administrativo e 01 caminhão baú. Concomitante a entrada de veículos novos houve a baixa e 
alienação dos veículos considerados antieconômicos. 

Quanto aos fatores que levaram a uma diminuição do sub-índice % de postos adequados 
quanto à tecnologia da informação, em relação à 2007, o principal motivo deve-se a mudança na 
metodologia da pesquisa, pois anteriormente era questionado se todos os postos possuíam rede de 
dados com acesso à internet. Na pesquisa atual, além desse quesito, foi solicitado informar se a rede 
era rápida o suficiente para realizar as atividades cotidianas e se era estável, sem oscilações nem 
quedas. Esses novos parâmetros influenciaram numa redução bem expressiva no indicador.

No indicador referente ao sistema de comunicação, também houve modificação na  forma de 
pesquisa,  pois  anteriormente  era  questionado  se  os  postos  estavam  adequados  e,  com  a  nova 
pesquisa  o  questionamento  passou a  ser  se  há  boa  cobertura  de  rádio  nos  trechos  comumente 
fiscalizados  pela  equipe  do  posto.  Com  isso,  qualquer  falha  na  comunicação  como  “áreas  de 
sombra” foi considerado como não adequado. Esta  mudança na metodologia acabou afetando de 
forma negativa o índice, muito embora tenha ocorrido investimentos expressivos para a área, o que 
possibilitou a reforma de todas as torres localizadas nos postos, bem como a aquisição de uma torre 
autoportante para a região metropolitana de Porto Alegre, somado ao conserto de 159 rádios de 
comunicação, em função da firmatura de contrato para manutenção destes.

Durante o exercício de 2008 a Regional priorizou o desenvolvimento do projeto básico para 
contratação de empresa de arquitetura e/ ou engenharia voltada para elaboração de projetos das 
reformas das sub-unidades da Regional, bem como, auxiliar na fiscalização das obras e reformas 
que estavam em andamento decorrentes das licitações ocorridas em 2007. Em função disso, houve 
uma pequena retração (redução de 2,78%)  no sub-índice das adequações físicas das unidades.

2.3.2. Programa 0663 – Segurança pública nas rodovias federais

2.3.2.1. Dados gerais do programa

Tipo de programa Finalístico

Objetivo geral Aumentar a segurança pública nas rodovias federais, mediante a repressão de 
ações delituosas e redução dos acidentes de trânsito

Gerente de programa Hélio Cardoso Derenne – Diretor/DPRF

Gerente Executivo Alvarez Simões Filho

Indicadores ou parâmetros 
utilizados

Taxa de Mortalidade nas Rodovias Federais

Taxa de Variação de Acidentes nas Rodovias Federais

Sensação de Segurança nas Rodovias Federais

Público Alvo Usuários das rodovias e estradas federais e pessoas que residem às margens das 
rodovias federais
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2.3.2.2. Ações do programa que a UJ recebeu recursos

● 2524 Capacitação do Policial Rodoviário Federal
● 4572  Capacitação  de  Servidores  Públicos  Federais  em  Processo  de  Qualificação  e 

Requalificação
● 2C78 Acompanhamento Psicossocial de servidores do DPRF
● 2723 Policiamento Ostensivo nas Rodovias e Estradas Federais
● 4526 Operações Especiais de Combate ao Crime nas Estradas e Rodovias Federais
● 2B11 Monitoramento, Controle e Fiscalização Eletrônica da Malha Rodoviária Federal
● 4290 Atividades de Saúde nas Rodovias Federais
● 8703 Atividade Correicional
● 2816 Serviço de Inteligência da Polícia Rodoviária Federal

2.3.2.3Gestão das ações

● Ação 2524 – Capacitação do Policial Rodoviário Federal

Tipo Atividade

Finalidade

Formar os quadros da Polícia Rodoviária Federal, habilitando os candidatos as 
atividades inerentes  da Policia Rodoviária  Federal.  Capacitar  e qualificar os 
quadros da Polícia Rodoviária Federal, habilitando os servidores para o melhor 
desempenho de suas atividades.

Descrição

Realização de ações diversas voltadas à formação dos candidatos habilitando-
os  as  atividades  da  Policia  Rodoviária  Federal.  Capacitação  dos  policiais 
rodoviários.  Custeio  de  eventos,  pagamento  de  hora  aula  aos  instrutores, 
orientadores e colaboradores eventuais do DPRF, pagamento de passagens e 
diárias  quando  em  viagem  para  capacitação,  taxa  de  inscrição  em  cursos, 
aquisição de material específico para treinamento e outras despesas correlatas á 
formação  e  capacitação  do  policial.  Realização  de  treinamentos,  cursos  de 
capacitação,  de  requalificação  e  de  qualificação  profissional  das  atividades 
específicas para atuação do policial rodoviário federal, com implementação de 
novas alternativas  tecnológicas  e gerenciais  que desenvolvam a eficiência e 
eficácia dos serviços prestados pela Polícia Rodoviária  Federal  à sociedade. 
Aplicação do Decreto nº 2794/98. Decreto nº 1655, Lei  nº 9654/98 e PNSP 
(Lei 10201/2001). Implementação e execução do ensino à distância, com os 
insumos  necessários  a  possibilitar  a  realização  de  cursos  de  formação  e 
capacitação, possibilitando desta forma a massificação do conhecimento.

Unidade responsável pelas decisões 
estratégicas DPRF

Unidades executoras DPRF e Unidades Regionais

Áreas responsáveis por 
gerenciamento ou execução Coordenação de Ensino/DPRF

Coordenador nacional da ação Ricardo de Oliveira Betat

Responsável pela execução da ação 
no nível local ( quando for o caso) Núcleos de Capacitação e Legislação de Pessoal
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Valor recebido do DPRF que foi empenhado pela Unidade Jurisdicionada para execução da 
ação: R$ 67.477,33 (sessenta e sete mil e quatrocentos e setenta e sete reais e trinta e três centavos), 
conforme quadro abaixo:

Natureza da despesa Descrição da despesa Valor

339014 Pagamento de diárias R$ 39.634,91

339030 Aquisição de material R$ 6.219,36

339033 Passagens aéreas R$ 20.330,06

339139 Pagamento de serviço R$  1.293,00

● Ação 4572 – Capacitação de Servidores Públicos Federais em Processo de Qualificação 
e Requalificação

Tipo Atividade

Finalidade
Promover a qualificação e a requalificação de pessoal com vistas à melhoria 
continuada dos processos de trabalho, dos índices de satisfação pelos serviços 
prestados à sociedade e do crescimento profissional.

Descrição

Realização de ações diversas voltadas ao treinamento de servidores, tais como 
custeio dos eventos, pagamento de passagens e diárias aos servidores, quando 
em  viagem  para  capacitação,  taxa  de  inscrição  em  cursos,  seminários, 
congressos e outras despesas re

Unidade responsável pelas decisões 
estratégicas DPRF

Unidades executoras DPRF e Unidades Regionais

Áreas responsáveis por 
gerenciamento ou execução Coordenação de Ensino

Coordenador nacional da ação RICARDO DE OLIVEIRA BETAT

Responsável pela execução da ação 
no nível local ( quando for o caso) Núcleos de Capacitação e Legislação de Pessoal

Valor recebido do DPRF que foi empenhado pela Unidade Jurisdicionada para execução da 
ação: R$ 48.193,34 (quarenta e oito mil e cento e noventa e três com trinta e quatro centavos), 
conforme quadro abaixo:

Natureza da despesa Descrição da despesa Valor

339014 Pagamento de diárias R$ 17.208,10

339033 Passagens aéreas R$ 29.080,24

339139 Pagamento de serviço a outro órgão (ESAF) R$  1.905,00

Resultados das ações 2524 e 4572 :
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Em função das duas ações serem geridas pelo Núcleo de Capacitação da Unidade e que o 
servidores com a função de policial rodoviário federal foram os maiores beneficiários destas optou-
se em apresentar os resultados de ambas em conjunto, conforme segue:

a) Ações de Capacitação visando a implantação do   UNACI   –   Unidades de Atendimento 
ao Cidadão – etapa Estado do Paraná:

A  área  de  capacitação  da  unidade  participou  ativamente  da  implantação  do  UNACI  – 
Unidades  de  Atendimento  ao  Cidadão  –  etapa  Estado  do  Paraná.  Este  projeto,  vinculado  ao 
PRONASCI/MJ – Programa Nacional de Segurança Pública com Cidadania- “foi construído a partir 
de  estudo  acadêmico  da  própria  corporação,  que  durou  seis  anos  e  observou  parâmetros 
internacionais de policiamento, especialmente o modelo norte-americano” (fonte: MJ). A Unidade 
colaborou através da disponibilização e envio de Instrutores responsáveis pelos Cursos ocorridos 
antes da implantação do projeto UNACI. Foram as ações:

• Curso de Preparação para Implementação UNACI,
• Curso de Policiamento com Motocicleta Módulo V;
• Curso de Padronização de Procedimentos para Operadores de Radar Fotográfico 

b) Ações de Capacitação visando o Policiamento Ostensivo:

O ano 2008 foi muito significativo para a área capacitação desta Regional, pois, através de 
um esforço conjunto com o DPRF, tornou-se apta à produção de munição de treinamento, podendo 
reduzir,  nos  próximos  anos,  o  tempo  entre  treinamentos  nessa  área.  Dentre  as  demais  ações 
destacamos:

• Realização de Curso de Formação de Instrutores de Armamento e Tiro, onde capacitou-se 
mais de 100 (cem) policiais, oriundos de todas as Regionais do Departamento de Polícia Rodoviária 
Federal, sendo utilizada as instalações do Centro de Treinamento do Sul;
• Iniciada a implementação do módulo II do Curso de Atualização Policial  – Armamento, 
Tiro e Uso Legal e Progressivo da Força;
• Foram formados novos instrutores viabilizando sua participação no Curso de Formação de 
Instrutores/Monitores em Policiamento e Fiscalização;
• Iniciou-se a implementação do módulo III do Curso de Atualização Policial - Policiamento e 
Fiscalização com Talão Eletrônico;
• Houve a colaboração com a pesquisa de âmbito nacional acerca dos “Aspectos Legais dos 
Procedimentos Policiais”;
• A unidade enviou Instrutores para colaborarem no preparo do efetivo policial na realização 
da Operação Abolição, que obteve sucesso no combate ao trabalho escravo na região norte do país;
• Participação  de servidores  no Seminário  Regional  do Comércio  Ilegal  de Agrotóxicos  e 
Afins;
• Através do envio de Instrutor, colaborou-se para a realização do Seminário “O excesso de 
Peso e suas Implicações Legais” e do Curso de “Fiscalização de Excesso de Peso nos Veículos de 
Carga” no estado de Sergipe;
• Participação de servidores no Seminário sobre Transporte Internacional de Cargas – ANTT;
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• Participação  de um servidor  no Curso de Especialização em Operador de Equipamentos 
Especiais, promovido pela Divisão de Operações Aéreas;
• Participação de servidores no Curso de Motociclista Batedor 2008, promovido pela Polícia 
do Exército.

c) Ações de Capacitação visando a o Serviço de Inteligência Policial:

• Participação de 04 (quatro) servidores ao “XII Seminário de Segurança da  Informação e 
Comunicações”;
• Realizado,  no  Centro  de  Treinamento  do  Sul,  o  Curso  Básico  de  Procedimentos  de 
Inteligência (CBPI) 2008, de caráter nacional.

d) Ações de Capacitação visando o   Policiamento Comunitário e Segurança Cidadã:  

Além da participação direta na implantação do UNACI – PR, foram as ações:

• Melhorias na Comissão Regional de Direitos Humanos com a participação de representantes 
das diversas Seções administrativas; 
• Instalação da Comissão Regional de Direitos Humanos e promoção da sua participação em 
Oficina Temática;
• Envio participantes para o Curso de Implantação de Termo Circunstanciado nas Regionais;
• Envio  de  servidores  para  I  Seminário  de  Capacitação  para  a  Elaboração  de  Termos 
Circunstanciados de Ocorrências/TCO's;
• Participação  de  servidor  na  Conferência  para  Superação  da  Violência  e  Promoção  da 
Cultura de Paz.

e)  Ações  de  Capacitação  visando  os  procedimentos  administrativos  da  Seção  de 
Recursos Humanos:

• Participação de um servidor na Teleconferência – Módulo de Aposentadoria e Pensões;
• Participação  de  servidores  no Programa de  Formação  de  Multiplicadores  em Gestão  de 
Pessoas – SRH/MP;
• Participação de um servidor no II Encontro de Perícia dos Serviços de Saúde.

f) Ações de Capacitação visando a Correição e Disciplina:

• A  unidade  enviou  Instrutores  e  participantes  no  Curso  Avançado  em  Processos 
Administrativos Disciplinares, realizado no CTCO;
• Realização,  no  Centro  de  Treinamento  do  Sul,  o  Curso  Regional  de  Investigação 
Correicional;
• Participação de servidor no Treinamento de Usuários Cadastradores do sistema CGU/PAD
• Realização,  no  Centro  de  Treinamento  do  Sul,  do  Curso  de  Processo  Administrativo 
Disciplinar.

g) Ações de Capacitação visando melhorias no processo de   Gestão:  
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• Participação de servidor no Grupo de Trabalho para formulação do Curso de Atualização 
Técnica para Gestores;
• Participação de servidores no I Seminário Nacional de Gestão de Informações Operacionais;
• Participação de servidores na V Semana de Administração Orçamentária,  Financeira e de 
Contratações Públicas
• Participação de servidor no Curso de Obras Públicas – Licitações e Serviços de Engenharia;
• Participação  de  servidor  no  Curso  de  Gestão  por  Competências  e  Capacitação/Oficina 
Metodologia de Mapeamento de Competências
• Participação de servidor no Curso de Contratação de Serviços na Administração Pública;
• Participação de servidores no  IV Simpósio de Licitações,  Contratos e Controle dos Atos 
Administrativos – 2008 – NAJ/RS;

h) Ações de Capacitação visando o Salvamento e Primeiros Socorros:

• Participação  no  Curso  de  Pronto  Atendimento  -  Primeiros  Socorros,  ministradas  pelos 
servidores da SAMU em conjunto com a UNIMED.

i) Ações de Capacitação visando a Legislação e Educação para o Trânsito:

• Participação de servidor no Workshop de Educação para o Trânsito e do 1° Encontro de 
Educadores do Sistema Nacional de Trânsito promovido pelo DENATRAN,
• Participação  de  servidores  no  Curso  de  Legislação  de  Trânsito  promovido  pelo 
DENATRAN.

j) Ações de Capacitação visando a   Comunicação Social e Eventos:  

• Realização de Curso de Cerimonial para servidores das diversas Delegacias e Sede.

k) Ações de Capacitação visando os Encontros e Reuniões de Núcleos Administrativos:

• Participação de servidor, como palestrante, no VI Encontro Nacional de Chefes do Núcleos 
de Multas e Penalidades

l) Ações de Capacitação visando a integração e parceria com outras Instituições:

• Instrução de Escolta de Produtos Perigosos para o Curso de Estágio de Motociclista Militar 
(EMM) maio)
• Curso de Táticas  Essenciais  ao Combate  ao Contrabando,  Descaminho e Outros  Ilícitos 
Tributários – Acordo de Cooperação Técnica entre DPRF e Receita Federal – 9ª Região Fiscal;

m) Outras   Ações de Capacitação:  

• Envio de 18 Instrutores para participarem do Curso de Atualização Pedagógica promovido 
pela Coordenação de Ensino;
• Participação de 2 servidores no II Curso de Formação de Instrutores do DPRF;
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• Realização do Curso Nacional de Recarga de Munição.

Tabela de eventos de capacitação Realizados no ano de 2008:

CURSOS REALIZADOS HORAS PERÍODO EFETIVO REF.
Pronto Atendimento - Primeiros Socorros 

SAMU/UNIMED 32 18/04 - 21/04 5 04/2008

Palestras Corregedoria Participativa 16 24/04 – 25/04 16 04/2008
Técnicas Policiais 20 01/04 – 04/04 28 04/2008

Legislação de Trânsito ( DENATRAN) 32 12/05 – 15/05 17 05/2008
Movimentação de Produtos Perigosos 8 29/05 - 29/05 21 05/2008

Teleconferência – Módulo de Aposentadoria e Pensões 3 16/05 1 05/2008

IV Simpósio Regional de Licitações, Contratos e 
Controle dos Atos Administrativos – 2008- NAJ/RS 24 28/05 - 30/05 7 05/2008

Seminário Regional do Comércio Ilegal de Agrotóxicos 
e Afins 16 7/05 - 8/05 27 05/2008

Curso de Atualização Policial 2008 em Fiscalização de 
Peso 10 22/07 - 23/07 31 07/2008

II Encontro de Perícias dos Serviços de Saúde 16 05/08 - 06/08 1 08/2008
Curso de Processo Administrativo Disciplinar 40 28/07 - 01/08 19 08/2008

Curso de Motociclista Batedor 210 21/07 - 29/08 2 08/2008
Curso de Elaboração de Planos de Capacitação 32 18/08 - 21/08 1 08/2008

Curso de Gestão por Competências e Capacitação 8 13/08 - 13/08 1 08/2008

Oficina Metodologia de Mapeamento de Competências 16 14/08 - 15/08 1 08/2008

XII Seminário de Segurança da Informação e 
Comunicações 8 18/08 4 08/2008

V Semana de Administração Orçamentária, Financeira 
e de Contratações 40 15/09 - 19/09 2 09/2008

Curso de Atualização em Fiscalização de Peso 10 23/09 - 26/09 62 09/2008
Curso de Obras Públicas – Licitações e Serviços de 

Engenharia 24 15/09 - 17/09 1 09/2008

Cerimonial 12 09/10 – 10-10 14 10/2008
Curso de Atualização Policial 2008 em Fiscalização de 

Peso 10 30/09 – 31/10 94 10/2008

Curso de Armamento e Tiro e Uso Legal e Progressivo 
da Força 30 18/11 – 27/11 21 11/2008

Curso de Contratação de Serviços na Administração 
Pública 16 17/11 – 18/11 3 11/2008

Seminário de Saúde do Servidor 16 20/11 – 21/11 53 11/2008
Curso de Policiamento e Fiscalização com Talão 

Eletrônico 20 02/12 – 19/12 269 12/2008

Seminário Sobre Transporte Internacional de Cargas 11 09/12 – 10/12 9 12/2008
Curso de Armamento e Tiro e Uso Legal e Progressivo 

da Força 30 02/12 – 18/12 107 12/2008

Total 817
Média 26,3
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● Ação 2C78 – Acompanhamento Psicossocial de Servidores do Departamento de Polícia 
Rodoviária Federal

Tipo Atividade

Finalidade

Propiciar  acompanhamento  psicossocial  aos  policiais  e  aos  servidores 
administrativos da Polícia Rodoviária Federal que demandem um atendimento 
especializado  em  decorrência  da  natureza  de  suas  atividades  profissionais, 
visando a superação de situações críticas.

Descrição

Desenvolvimento e manutenção de ações na área de psiquiatria, psicologia, e 
serviço  social;  promoção  preventiva  da  saúde  dos  policiais  e  servidores 
administrativos,  bem  como  aquisição  de   material  permanente  e 
estabelecimento de parcerias correlacionadas  à finalidade da ação.

Unidade responsável pelas decisões 
estratégicas DPRF

Unidades executoras DPRF e Unidades Regionais

Áreas responsáveis por 
gerenciamento ou execução Divisão de Saúde e Assistência Social

Coordenador nacional da ação LEJANDRE MONTEIRO

Responsável pela execução da ação 
no nível local ( quando for o caso) Seções de Recursos Humanos

Valor recebido do DPRF que foi empenhado pela Unidade Jurisdicionada para execução da 
ação: R$ 5.953,30 (cinco mil e novecentos e cinquenta e três reais e trinta centavos), conforme 
tabela abaixo:

Natureza da despesa Descrição da despesa Valor

339014 Pagamento de diárias R$ 3.493,30

339036 Contratação de profissional  para elaboração de 
psicodiagnósticos de servidores

R$ 2.460,00

Resultados:

A Seção de Recursos Humanos desta Regional, por intermédio do grupo de servidores que 
compõe  o Prosserv (Programa de Saúde do Servidor), vem trabalhando  de  forma  a obter  uma 
melhoria nas condições de trabalho dos servidores, principalmente no que se refere ao atendimento 
psicológico ao servidor policial rodoviário federal, que por muitas vezes encontra-se em situações 
de risco e pressão psicológica, tais como enfrentamentos com indivíduos, atendimento e socorro a 
vítimas, combate ao crime, trânsito, entre outros. Este tipo de trabalho ainda é novo no âmbito da 
instituição  DPRF,  e  em função disso  acredita-se  que  os  recursos  disponibilizados  tenham sido 
pequenos. Porém ainda assim, foi possível desempenhar algumas atividades, tais sejam:

 a) Evento relativo ao Dia Internacional da Mulher – 4ª Edição -  Promoveu a integração 
entre  as  servidoras,  a  conscientização  a  cerca  das  dificuldades  e  peculiaridades  inerentes  a 
profissão, atingindo  os objetivos propostos no projeto de atividades para o evento;
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b) Qualificação das Perícias Médicas, especialmente as psiquiátricas –  promoveu uma 
maior  aproximação  entre  o  Grupo  de  Perícias  Médicas  conveniado  e  a  Seção  de  Recursos 
Humanos/Prosserv,  através  do  acompanhamento  dos  casos  psiquiátricos  que suscitavam dúvida 
sobre a integral capacidade laborativa dos servidores, culminando com a realização de 04 (quatro) 
avaliações psicológicas e o afastamento desses servidores para tratamento;

c) Capacitação da equipe do Projeto de Saúde Servidor Saudável Escolha Racional  e 
Viável  (PROSSERV/RS)   -  Visou  fortalecer  e  instrumentalizar  o  grupo  para  construção  de 
programas que viabilizem a implantação e consolidação do PROSSERV, bem como de qualificação 
dos processos de  trabalho, no sentido de constituir-se como referência nas questões referentes à 
promoção de saúde dos servidores desta Regional. Desenvolveu  ações  como  acolhimento  das 
demandas  dos  servidores  e  encaminhamentos,  abertura  de  espaços  de  escuta,  vigilância 
epidemiológica  através  de  sistema  de  informações  e  análise  dos  afastamentos  (  LS,  APO, 
Absenteísmo), Educação em Saúde e a elaboração de projetos de Saúde Física e de integração;

d) Realização de encontro dos gestores da 9ª SPRF/RS:  promoveu um espaço  para o 
encontro dos gestores da Sede desta Regional com o objetivo de discutir problemas comuns, tais 
como planejamento,  missão, valores, comunicação,  endomarketing,  etc, visando a construção de 
soluções possíveis pelo auto-conhecimento e auto-gestão; 

e)  II  Seminário  de  Saúde  do  Trabalhador  -  O  evento  disponibilizou  aos  servidores 
participantes  o  encontro  com  sete  profissionais  com  especialização  nas  áreas  da  Psicologia, 
Psiquiatria,  Administração  de  Empresas,  Medicina  do  Trabalho,  Segurança  Pública  e  Direitos 
Humanos. O encontro promoveu discussão sobre a saúde dos trabalhadores na Segurança Pública, 
em especial na Polícia Rodoviária Federal, como uma condição fundamental para o oferecimento de 
um serviço de excelência à sociedade;

 f) Intervenção na modalidade grupal com 15 policiais da 1ª Delegacia – 2º Grupo – 
assim como no grupo dos gestores, foi proposto na 1ª Delegacia um encontro com policiais para 
discussão  de  problemas  inerentes  àquele  Delegacia,  especialmente  as  questões  interpessoais, 
visando a construção de soluções coletivas através  do  auto-conhecimento  e  auto-gestão  desses 
problemas.;

g) Vacinação contra Rubéola: atendendo ao calendário nacional de vacinação, estabelecido 
pelo Ministério da Saúde, realizou-se na Sede desta Regional, durante uma manhã e uma tarde, a 
oportunidade  para  os  servidores  se  imunizarem  contra  essa  doença,  contemplando  ao  total  68 
servidores;

h) Participação no Grupo de Trabalho para Implantação do SIASS – Unidade Porto 
Alegre:  Participação  em  reuniões  de  discussão  sobre  a  implantação  do  Sistema  Integrado  de 
Assistência à Saúde do Servidor – SIASS, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, 
juntamente com a Universidade Federal do Rio Grande do Sul, Universidade Fundação Federal 
de Ciências da Saúde, INSS e Ministério da Saúde;

i) Contratação de profissional para a realização de avaliações psicológicas: tendo em 
vista o acompanhamento mais próximo das perícias psiquiátricas, a partir da qualificação técnica do 
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grupo PROSSERV (uma psicóloga e dois estudantes de psicologia), foram realizados 04 (quatro) 
avaliações psicológicas, sendo uma deles através de um convênio com o Instituto de Psicologia da 
Universidade  Federal  do  Rio  Grande  do  Sul,  e  outros  03  (três)  com  profissional  psicóloga 
contratada para essa atividade – importante ressaltar que todos os quatro servidores foram afastados 
pela Junta Médica, em razão dos resultados obtidos nessas avaliações, para tratamento; e

j)  Acolhimento  das  queixas  e  demandas  dos  servidores:   foram  realizados  diversos 
acolhimentos de servidores em sofrimento psíquico, porém sem o caráter de atendimento clínico. 
Trata-se  de  um  momento  de  escuta  qualificada  desse  sofrimento,  e  conforme  a  leitura  da 
necessidade de cada caso, foi sugerido o acompanhamento de um profissional da área de saúde, seja 
médico psiquiatra, psicólogo, ou outra especialidade. 

● Ação 2723 – Policiamento Ostensivo nas Rodovias e Estradas Federais

Tipo Atividade

Finalidade

Promover a segurança do trânsito (preservar a ordem pública e a incolumidade 
das  pessoas  e  do  patrimônio)  nas  rodovias  e  estradas  federais,  bem como 
contribuir  para  a  promoção  e  expansão  da  cidadania  e  fortalecimento  da 
democracia.

Descrição

Execução de policiamento ostensivo preventivo diuturnamente, fiscalizando e 
controlando  o  trânsito;  realizar  Operações  e  Comandos  Específicos  de 
fiscalização  do  transporte  de  pessoas  e  bens  (cargas);  Intensificar  o 
policiamento por ocasião das festas e feriados nacionais e regionais (aumento 
do fluxo de veículos e pessoas); previnir e atender ocorrências de acidentes de 
trânsito; combater as infrações e crimes de trânsito...
Aquisição de uniforme, coldre,  algemas, lanterna, capacetes,  capa de chuva, 
luvas, coletes balísticos, coletes reflexivos, e demais equipamentos necessários 
a  atividade.  Abastecimento  dos  veículos  e  aeronaves  com  combustíveis  e 
lubrificantes; manutenção, etc.

Unidade responsável pelas decisões 
estratégicas DPRF

Unidades executoras DPRF e Unidades Regionais

Áreas responsáveis por 
gerenciamento ou execução Coordenação Geral de Operações

Coordenador nacional da ação Coraci Ricardo Fernandes Vieira

Responsável pela execução da ação 
no nível local ( quando for o caso) Seções de Policiamento e Fiscalização

Valor recebido do DPRF que foi empenhado pela Unidade Jurisdicionada para execução da 
ação: R$ 2.111.754,59 (dois milhões, cento e onze mil e setecentos e cinquenta e quatro reais e 
cinquenta e nove centavos), divididos em 06 planos internos, conforme quadro abaixo:

Plano Interno Descrição Valor

1402UF AQUISICAO DE UNIFORMES/FARDAMENTO R$ 108.483,70

1408E ABASTECIMENTO DA FROTA DO DPRF R$ 330.233,62
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1408H MANUTENCAO DA FROTA DO DPRF R$ 987.538,41

1408J PAGAMENTO DE DIARIAS DE OPERACOES DA DPRF R$ 80.161,38

1408L AQUISICAO DE MATERIAL E SRV.POLICIAMENTO R$ 523.532,45

1408VS CONSERTO DE VIATURAS SINISTRADAS R$ 81.805,03

Resultados:

A maior despesa desta ação é a que trata da da manutenção e abastecimento das viaturas, 
que representa mais de 50% do valor empenhado (R$ 1.399.577,06). Salienta-se que o valor com 
gastos  com abastecimento  referem-se  apenas  a  dois  meses  (novembro  e  dezembro),  pois  antes 
desses meses o pagamento desta despesa ocorria pela Unidade Central (DPRF) e em função de uma 
nova licitação para o fornecimento de combustível, houve a segregação desses pagamentos entre o 
DPRF e suas Unidades Regionais. Com isso, a despesa com abastecimento poderá ser até seis vezes 
maior no exercício de 2009. 

Embora os valores sejam expressivos, verifica-se que esta despesa é essencial para o bom 
funcionamento da atividade fim da polícia rodoviária federal.  
Além de fardamentos,  também foram feitos  investimentos  em materiais  e  equipamentos  para o 
desenvolvimento da atividade fim no valor de R$ 523.532,45, conforme segue no quadro abaixo:

DESPESAS DO PI 1408L

ITEM QUANTIDADE VALOR UNIT VALOR TOTAL

Aferição de Etilômetros 30 R$ 401,66 R$ 12.050,00

Ração canina (15 KG) 64 R$ 37,80 R$ 2.419,20

Bocais de etilômetros 5000 R$ 1,68 R$ 8.420,00

Carregador de baterias automotivas para 
veículos leves e pesados 1 R$ 2.895,00 R$ 2.895,00

Formulário padronizado DAT 180 R$ 5,20 R$ 936,00

Cintos táticos operacional 799 R$ 35,00 R$ 27.965,00

Estojo porta carregador 799 R$ 80,00 R$ 63.920,00

Coldre tático 799 R$ 186,00 R$ 148.614,00

Barreiras plástica vertical 172 R$ 208,90 R$ 35.930,80

Barreiras plásticas horizontais 86 R$ 339,80 R$ 29.222,80

Balizador cônico reflexivo 172 R$ 141,00 R$ 24.252,00

Kit  iluminador de área móvel, c/ bateria 
recarregável e carregadores 1 R$ 22.543,65 R$ 22.543,65

Lanterna de led c/ bateria recarregável e 
carregador 193 R$ 748,00 R$ 144.364,00
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O conjunto  sistema  de  iluminação  possibilitará  a  realização  de  comandos  noturnos  em 
rodovias,  em lugares  que não  possuem iluminação,  pois  trata-se  de  um sistema  de  iluminação 
autônomo, com isto espera-se maior efetividade nas ações de combate à criminalidade nas rodovias. 
A aquisição de cintos táticos,  coldre e porta carregadores de polímero,  visou equipar o Policial 
Rodoviário Federal com equipamentos de melhorar a qualidade.  

A aquisição de lanternas era uma revindicação antiga dos policiais, devido a demanda de 
atividades de vistorias em veículos no período noturno, além da questão da segurança do policial 
em operações noturnas nas rodovias. 

As barreiras e os balizadores se fazem necessários a fim de equipar os postos de fiscalização 
com dispositivos que melhorem a sinalização dos pontos de fiscalização.

O montante de valores disponibilizados para pagamento de diárias operacionais nesta ação e 
na ação 4526 foi de R$ 98.158,60. Com isso, foi possível realizar comandos de fiscalização de 
trânsito  e  operações  de  combate  ao  crime,  sendo  que  os  resultados  decorrentes  da  atividade 
operacional encontram-se melhores especificados no item Desempenho Operacional.

● Ação  4526  –  Operações  Especiais  de  Combate  ao  Crime nas  Estradas  e  Rodovias 
Federais

Tipo Atividade

Finalidade Fortalecer o combate ao crime organizado e à criminalidade em geral.

Descrição

Realização  de  operações  policiais  e  especiais  para  combater  crimes  como 
tráfico  de  drogas  e  de  armas,  roubo  de  cargas,  valores  e  ao  transporte  de 
passageiros,  contrabando,  descaminho  e  pirataria,  crimes  contra  a  vida, 
exploração sexual infanto-juvenil.

Unidade responsável pelas decisões 
estratégicas DPRF

Unidades executoras DPRF e Unidades Regionais

Áreas responsáveis por 
gerenciamento ou execução Divisão de Combate ao Crime

Coordenador nacional da ação GEOVANNI BOSCO FARIAS DI MAMBRO

Responsável pela execução da ação 
no nível local ( quando for o caso) Núcleos de Operações Especiais

Valor recebido do DPRF que foi empenhado pela Unidade Jurisdicionada para execução da 
ação  foi  de  R$ 17.997,22  (dezessete  mil  novecentos  e  noventa  e  sete  reais  e  vinte  e  dois 
centavos) que foram destinados ao pagamento de diárias operacionais.
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Resultados:

● Ação 2B11 – Monitoramento, Controle e Fiscalização Eletrônica da Malha Rodoviária 
Federal

Tipo Atividade

Finalidade

Garantir segurança aos usuários das rodovias federais, através da eliminação de 
pontos críticos por meio do monitoramento e fiscalização eletrônica de pontos 
estratégicos, exercendo o controle efetivo de velocidade, de forma a prevenir e 
reduzir gradativa

Descrição

Planejamento e execução dos projetos, tendo como base os pontos de maior 
índice  de  acidentes.  Instalação  de  equipamentos  de  acordo  com  a  Lei  nº 
9.503/97. Contagens volumétricas de trânsito, envolvendo os equipamentos e 
os instrumentos para levantamento de dados relativos ao volume de tráfego nas 
rodovias  federais.  Controle  de  trânsito  de  veículos  pesados,  mediante  a 
utilização de balanças rodoviárias para a melhoria da segurança no trânsito e 
aumento do tempo de vida útil da via pavimentada. Implantação de projetos e 
instalação  de  equipamentos  de  monitoramento  de  veículos  em  rodovias 
federais.  Controle  das  rodovias  mediante  o  monitoramento  eletrônico  das 
rodovias.

Unidade responsável pelas decisões 
estratégicas DPRF

Unidades executoras DPRF e Unidades Regionais

Áreas responsáveis por 
gerenciamento ou execução Divisão de Modernização e Tecnologia

Coordenador nacional da ação LUCIANO DA SILVA FERNANDES

Responsável pela execução da ação 
no nível local ( quando for o caso) Núcleos de Telemática

Valor recebido do DPRF que foi empenhado pela Unidade Jurisdicionada para execução da 
ação foi de  R$ 67.623,00 (sessenta e sete mil e seiscentos e vinte três reais),  conforme quadro 
abaixo:

Natureza da despesa Descrição da despesa Valor

339030 Peças para o conserto de radares R$ 25.815,00

339039 Pagamento de serviço para  conserto de radares R$ 27.300,00

339139 Pagamento de serviço aferição de radares outro 
órgão (INMETRO)

R$  11.448,00

Resultados:

Com a disponibilização de R$ 53.115,00 foi possível realizar a manutenção de 14 radares e 
aferição de 31, com isso foi possível manter a fiscalização do excesso de velocidade nas rodovias 
federais.
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● Ação 4290 – Atividades de Saúde nas Rodovias Federais

Tipo Atividade

Finalidade Prestar  atendimento  pré-hospitalar  e  resgate  emergencial  às  vítimas  de 
acidentes, bem como demais atividades de saúde no âmbito das rodovias.

Descrição

Composição  e  manutenção  de  156  equipes,  distribuídas  em 120 equipes  de 
suporte básico de vida e 36 equipes de suporte avançado de vida, destinados a: 
atendimento pré-hospitalar e resgate, transporte inter-hospitalar, apoio de saúde 
a dignitários e a outros Órgãos.

Unidade responsável pelas decisões 
estratégicas DPRF

Unidades executoras DPRF e Unidades Regionais

Áreas responsáveis por 
gerenciamento ou execução Divisão de Saúde e Assistência Social

Coordenador nacional da ação GETÚLIO CAMARA

Responsável pela execução da ação 
no nível local ( quando for o caso) Seções de Recursos Humanos

Valor recebido do DPRF que foi empenhado pela Unidade Jurisdicionada para execução da 
ação foi de R$ 12.334,60 (doze mil trezentos e trinta e quatro reais e sessenta centavos) para 
aquisição de material de consumo.

Foram adquiridos reagentes, etiquetas e lancetas utilizados para diagnósticos de colestorel, 
triglicerídios e glicose para serem utilizados em comandos de saúde e 45 mochilas para montagem 
de kits para atendimento e imobilização de usuários vitimados em acidentes de trânsito para serem 
distribuídas nas unidades operacionais. 

Com o material adquirido, a unidade por intermédio do NURAM (Núcleo de Registro de 
Acidentes e Medicina Rodoviária) realizou 14 comandos de saúde preventivo com o emprego de 98 
policiais rodoviários federais. Nestes comandos foram examinados 626 motoristas com a aplicação 
dos mais  variados  exames,  tais  como: peso,  gordura corporal,  colesterol,  triglicerídeos,  glicose, 
pressão  arterial,  etilismo,  acuidade  auditiva,  grau  de  sonolência,  saturação  de  oxigênio,  força, 
acuidade visual, pupilometria, campimetria, ofuscamento, dentre outros. 

● Ação 8703 – Atividade Correicional

Tipo Atividade

Finalidade

Atuar  de  modo  a  contribuir  com  o  aprimoramento  constante  dos  serviços 
prestados à sociedade pelos servidores do DPRF e assegurar o cumprimento 
das leis e normas que disciplinam a conduta desses servidores, por meio de um 
conjunto de ações correicionais preventivas.
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Descrição Apuração de denúncias, visitas preventivas, palestras. Pagamento de diárias e 
passagens para corregedores.

Unidade responsável pelas decisões 
estratégicas DPRF

Unidades executoras DPRF e Unidades Regionais

Áreas responsáveis por 
gerenciamento ou execução Corregedoria Geral

Coordenador nacional da ação CIDENOR GUERRA

Responsável pela execução da ação 
no nível local ( quando for o caso) Corregedorias Regionais

Valor recebido do DPRF que foi empenhado pela Unidade Jurisdicionada para execução da 
ação foi de R$ 94.646,33 (noventa e quatro mil, seiscentos e quarenta e seis reais e trinta e três 
centavos), conforme quadro abaixo:

Plano Interno Natureza da despesa Descrição da despesa Valor

1408CG 339014 Pagamento de diárias R$ 52.478,24

339033 Pagamento de passagem aérea R$ 8.801,88

339036 Pagamento de diária para colaborador 
eventual

R$    198,17

1408CR 339014 Pagamento de diárias R$ 31.005,59

339033 Pagamento de passagem aérea R$ 2.162,45
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Resultados:

O produto da ação, "processos concluídos", não é o mais adequado, porque, em torno do 
dado,  não  é  possível  demonstrar  o  resultado  de  ações  preventivas  e  repressivas  (palestras  e 
operações correicionais). Assim, somente foram contabilizados as denúncias apuradas e encerradas, 
totalizando  179  processos  concluídos,  representando  um aumento  no  trabalho  desenvolvido  de 
47,93% em relação ao ano de 2007 que totalizou 121 processos.

Conforme planejamento anual de 2008, foi instituído o plano de ações, o qual levava em 
conta  certas  diretrizes  da  Corregedoria  Geral(CG)/DPRF,  que  vinculavam a  implementação  de 
ações direcionadas.  Com base nesses parâmetros,  e levando-se em conta o custo médio de cada 
processo, calculado pela CG, chegamos ao valor de R$ 169.104,07, necessários para o exercício de 
2008.

Em função do recurso liberado para a ação não ser suficiente para a tender a demanda de 
todas as Unidades Regionais do DPRF, do valor necessário, houve a informação da CG/DPRF que a 
quantia a ser liberada seria de R$ 40.900,55. Porém, valor disponibilizado no PI 1408CR, foi ainda 
menor,  sendo  que  a  Unidade  recebeu  para  gastos  na  atividade  correicional  a  quantia  de  R$ 
33.168,04.

Os valores constantes no plano interno 1408CG, foram gastos em razão de solicitação de 
outras Regionais e da própria CG/DPRF, para serviços outros que não os da Corregedoria desta 
Unidade.

Em razão  da  escassez  de  recursos  financeiros  e  humanos,  não  foi  possível  finalizar  a 
totalidade de procedimentos, de modo que persiste uma demanda reprimida.

● Ação 2816 - Serviço de Inteligência da Polícia Rodoviária Federal

Tipo Atividade

Finalidade

Atuar, por meio de trabalhos de inteligência, na prevenção e combate a crimes 
ocorridos  nas rodovias e estradas  federais,  especialmente no que se refere a 
assaltos a veículos,  ônibus de passageiros  e caminhões de carga,  bem como 
encaminhar à Justiça pessoas foragidas, procuradas ou autuadas na prática de 
delitos.

Descrição

Coleta de informações,  em toda a malha rodoviária  federal,  por policiais da 
Coordenação de Inteligência e Núcleos de Inteligência das Regionais, visando 
ao levantamento de dados que subsidiem o planejamento de ações de caráter 
ostensivo em pontos críticos ou operações emergenciais de combate ao roubo 
de  cargas,  assaltos,  ao  tráfico  de drogas,  à  prostituição  infantil,  ao trabalho 
escravo, dentre outros.

Unidade responsável pelas decisões 
estratégicas DPRF

Unidades executoras DPRF e Unidades Regionais

Áreas responsáveis por 
gerenciamento ou execução Coordenação de Inteligência
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Coordenador nacional da ação JOSEMAR MONTEIRO BARROS

Responsável pela execução da ação 
no nível local ( quando for o caso) Núcleos de Inteligência

Valor recebido do DPRF que foi empenhado pela Unidade Jurisdicionada para execução da 
ação  foi  de  R$ 70.941,25 (setenta mil  e  novecentos  e  quarenta  e  um reais  e  vinte e  cinco 
centavos), conforme quadro abaixo:

Natureza da despesa Descrição da despesa Valor

339014 Pagamento de diárias R$ 26.693,86

339033 Pagamento de passagem aérea R$ 5.688,42

449052 Aquisição de material permanente R$ 38.558,97

Resultados

No ano de 2008 o Núcleo de Inteligência da PRF realizou 11 (onze) operações no estado do 
Rio Grande do Sul. Todas as operações são de caráter sigiloso. Foram ainda realizados por este 
Núcleo trabalhos de apoio a Coordenação de Inteligência/DPRF, apoio a outros Estados brasileiros 
e apoio a outros órgãos no RS.

Com  a  liberação  do  recurso  para  material  permanente  foi  possível  adquirir  alguns 
equipamentos necessários ao desenvolvimento dos trabalhos da área, ou para o aprimoramento da 
segurança orgânica da sede central da Unidade.

2.3.2.4. Desempenho do programa – indicadores

Para  o  Programa  0663  foram definidos  como  indicadores  a   Taxa  de  Mortalidade  nas 
Rodovias Federais e da Taxa de Variação de Acidentes nas Rodovias Federais.

A Taxa de Mortalidade nas Rodovias  Federais  decorre  da análise  do número  de mortes 
ocorridas em acidentes de trânsito nas rodovias federais no ano divididos pelo total de vítimas.

No que tange a Taxa de Variação de Acidentes nas Rodovias Federais, faz-se análise do 
número de acidentes ocorridos nas estradas federais no ano, dividido pelo numero de acidentes do 
ano anterior.

INDICADOR DE TAXA DE MORTALIDADE NAS RODOVIAS FEDERAIS

DADOS ANO 2007 ANO 2008

Número de mortos        (A) 364 396

     Número de Vítimas       (B)     5740 5863

IM (A/B) 6,34% 6,75%
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INDICADOR DE VARIAÇÃO DE ACIDENTES NAS RODOVIAS FEDERAIS

DADOS ANO 2007 ANO 2008

Número de acidentes      (A) 10930 11047

   VARIAÇÃO (10.930/11.047 X 100) 1,07%

O  indicador  de  Taxa  de  Mortalidade  nas  Rodovias  Federais  apresentou  uma  pequena 
elevação no ano de 2008 se comparado com o ano de 2007, porém esta variação está bem abaixo da 
média nacional que ficou com índice de 8,50%.
 

No tocante aos acidentes de trânsito, houve um aumento percentual no indicador de 1,07% 
no percentual  de  acidentes  atendidos  e  registrados  pela  Regional  em comparação  ao  exercício 
anterior. Porém este número não é tão expressivo se o compararmos com o aumento da frota de 
veículos que teve um acréscimo de 8,30% em relação ao mesmo período, conforme dados oriundos 
do sistema RENAVAM. Também em relação ao percentual alcançado a nível nacional, que teve um 
acréscimo de 9,41% no número de acidentes de trânsito, verifica-se que unidade alcançou as metas 
propostas pelo Departamento de Polícia Rodoviária Federal.

2.3.3. Programa 0750 – Apoio administrativo

2.3.3.1. Dados gerais do programa

Tipo de programa Apoio Administrativo

Objetivo geral Prover os órgãos da União dos meios administrativos para a implementação e gestão de 
seus programas finalísticos

Gerente de programa Não Existe

Gerente Executivo Não Existe

Indicadores ou parâmetros utilizados Não Existe

Público Alvo Governo

2.3.3.2. Ações do programa que a UJ recebeu recursos

● 2000 Administração da Unidade

2.3.3.3. Gestão das ações

● Ação 2000 – Administração da Unidade

Tipo Atividade

Finalidade
Constituir  um centro  de  custos  administrativos  das  unidades  orçamentárias 
constantes  dos  orçamentos  da  União,  agregando  as  despesas  que  não  são 
passíveis de apropriação em programas ou ações finalísticas.
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Descrição

Esta ação constitui na agregação de despesas de natureza administrativa que 
não  puderem  ser  apropriadas  em  ações  finalísticas,  nem  a  um  programa 
finalístico. Essas despesas, quando claramente associadas a determinada ação 
finalística, devem ser apropriada.

Unidade responsável pelas decisões 
estratégicas DPRF

Unidades executoras DPRF e Unidades Regionais

Áreas responsáveis por 
gerenciamento ou execução Divisão de Planejamento Orçamentário-DIPLAN

Coordenador nacional da ação Erinaldo Rodrigues Roberto

Valor recebido do DPRF que foi empenhado pela Unidade Jurisdicionada para execução da 
ação: R$ 4.254.129,12 (quatro milhões, duzentos e cinquenta e quatro mil, cento e vinte nove reais 
e doze centavos), divididos em 10 planos internos, conforme quadro abaixo:

Plano Interno Descrição Valor

1402AC INDENIZAÇÕES E AJUSTA DE CUSTO R$ 57.307,16

1402SE PAGAMENTO DE DESPESAS COM SERVIÇOS PÚBLICOS R$ 614.081,36

1403CGA, 1403CGO, 
1403CGPLAM, 

1403CGRH, 1403DG, 
1403RT, 1403LO, 1403S

PAGAMENTO DE DIÁRIAS E PASSAGENS AÉREAS R$ 173.066,77

1403LO DESEPESAS COM LEILÕES DOS VEÍCULOS OFICIAIS R$ 7.290,93

1403S DESPESAS GERAIS DA ADMINISTRAÇÃO DA UNIDADE R$ 3.402.382,90

Dentre  as  demais  despesas  do  PI  1403S,  no  valor  de  R$  3.402.382,90, 
demonstraremos na tabela abaixo os valores empenhados em cada natureza de despesa:

Natureza da despesa Descrição da despesa Valor

335039 Pagamento despesas com Estágios R$ 30.482,16

339030 Aquisição de material de consumo R$ 115.309,67

339035 Estudo técnico para monitoramento R$ 3.000,00

339036 Despesas com cartório/tabelionato  R$ 43,74

339037 Locação de mão-de-obra (terceirização) R$ 2.704.848,41

339039 Despesas com prestação de serviços R$ 401.900,52

339047 Obrigações tributárias e contributivas R$ 1.128,80

339092 Despesas de Exercícios Anteriores R$ 2.712,51

339093 Indenizações e Restituições R$ 99.400,58

339139 Despesas com publicações legais R$ 35.024,69

409052 Aquisição de material permanente R$ 8.531,82
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Resultados:      
      Os recursos recebidos  em função desta ação se destina ao custeio de despesas de 

natureza administrativa que não podem ser apropriadas em ações finalísticas, nem a um programa 
finalístico, tais como: fornecimento de água e tratamento de esgoto, energia elétrica, material de 
consumo, locação de mão-de-obra, estagiários,  manutenção de bens móveis e imóveis, imprensa 
nacional, diárias administrativas, locação de bens móveis e imóveis, remoção de servidores, frete e 
transporte de encomendas, licenciamento da frota de veículos, correios, serviços gráficos, cópia e 
reprodução de documentos, publicação de editais de licitação.

2.4. Desempenho operacional

2.4.1. Evolução dos gastos gerais

Descrição
Exercício

2006 2007 2008

1. Passagens R$ 127.544,15 R$ 119.499,18 R$ 73.976,37

2. Diárias e ressarcimento de despesas em viagens R$ 703.231,69 R$ 940.898,93 R$ 344.170,33

3. Serviços terceirizados R$ 2.401.027,98 R$ 2.491.570,46 R$ 2.707.560,92

3.1. Publicidade - - -

3.2. Vigilância, limpeza e conservação R$ 1.664.634,87 R$ 1.725.923,55 R$ 1.752.028,86

3.3. Tecnologia de informação - - -

3.4. Outras terceirizações R$ 736.393,11 R$ 765.646,91 R$ 955.532,06

3.5. Suprimento de fundos - - -

4. Cartão de crédito corporativo R$ 2.354,55 R$ 845,75 -

Totais R$ 3.234.158,37 R$ 3.552.814,32 R$ 3.125.707,62

2.4.2. Suprimento de bens

Quanto  às  aquisições  realizadas  e  contratações  de  empresas  para  prestação  de  serviços, 
insta-nos registrar a adoção de sistemática privilegiando a concentração dos procedimentos comuns 
em uma das Unidades Gestoras do DPRF, valendo-se das vantagens do Sistema de Registro de 
Preços, o que resultou em redução dos custos globais em razão dos ganhos de escala.

No âmbito da 9ª Superintendência de Polícia Rodoviária Federal foi priorizada a adoção do 
Pregão Eletrônico como modalidade licitatória visando ampliar a concorrência e conseqüentemente 
aumentar os percentuais de economia, vejamos:

Modalidade Quantidade Canceladas
Revogadas Valor estimado Valor 

homologado Diferença Redução

Tomada de Preços 2 0 R$ 352.120,00 R$ 310.325,00 R$ 41.795,00 11,87%

Convite 0 0 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 0,00%

Pregão 20 1 R$ 4.951.598,10 R$ 3.525.418,22 R$ 1.426.179,88 28,80%
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Total 22 1 R$ 5.303.718,10 R$ 3.835.743,22 R$ 1.467.974,88 27,68%

Estas licitações geraram um total de 23 Contratos Administrativos e 77 Atas de Registro de 
Preços. Ressalta-se que esta Regional manteve em execução durante o exercício de 2008 o total de 
05 Acordos de Cooperação Técnica, 52 Contratos e 14 Convênios.

De outro turno, as contratações diretas, por dispensa e inexigibilidade de licitação somaram, 
respectivamente, 43 e 4 procedimentos, conforme tabelas a seguir:

Contratação por Inexigibilidade de Licitação

Inexigibilidade nº Objeto Valor

001/2008 Pagamento FUNIN R$ 21.059,89

002/2008 Pagamento de Aferição de Etilômetros R$ 7.650,00

003/2008 Pagamento  Aferição Radares R$ 2.340,00

004/2008 Pagamento Conserto de Radares – Material  e  mão-de-obra R$ 53.115,00

Total R$ 84.164,89

Contratação por Dispensa de Licitação

Dispensa nº Objeto Valor

001/2008 Revisão de Viaturas MITSUBISHI L200  placas IND 7460 e IND 7466 R$ 5.137,43

002/2008 Aquisição de carimbos R$ 2.711,30

003/2008 Revisão de Viaturas MITSUBISHI placas  IND 7460 e IND 7466 R$ 1.281,09

004/2008 Conserto da Viatura Caminhão Placas IIJ 6460 R$ 3.038,42

006/2008 Contratação de Serviço de Tabelionato de Notas R$ 644,90

007/2008 Renovação anual Assinaturas dos Jornais Zero Hora e Correio do Povo R$ 824,00

008/2008 Manutenção de Aparelhos de Ar Condicionado R$ 3.775,00

009/2008 Manutenção Geral de Chaves e Fechaduras R$ 3.400,00

010//2008 Reparos na Rede de Fornecimento de Energia Elétrica e Outros R$ 998,20

011/2008 Aquisição de Vale-transporte R$ 2.100,00

012/2008 Manutenção do Poço Artesiano da 11ª Delegacia/PRF/Santana do Livramento/RS R$ 5.031,40

013/2008 Aquisição de Bomba Submersa R$ 3.946,00

014/2008 Manutenção em Geral – Layout das Salas R$ 6.570,00

015/2008 Manutenção Geral – Pintura Interna do Prédio R$ 4.789,04

016/2008 Manutenção Portões Eletrônicos R$ 3.030,00

017/2008 Aquisição de Material Para a Confecção de Móveis para o Posto de Livramento R$ 7.746,02

018/2008 Transporte de Móveis e Bagagens Servidor Removido Insp. Silva Pires R$ 2.000,00

019/2008 Aquisição de Placas Automotivas R$ 400,00
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020/2008 Aquisição de Material de Consumo – APH R$ 7.965,00

021/2008 Aquisição de Alimento para Animais – Ração Canina R$ 2.419,20

022/2008 Avaliação do Imóvel da Sede da UG  R$ 4.950,00

023/2008 Manutenção da viatura placas IND 7466 R$ 3.947,59

024/2008 Aquisição de Central Telefônica para o CTSUL R$ 458,97

025/2008 Curso para Implantação de PPA – Programa de Preparação para Aposentadoria R$ 1.293,00

026/2008 Contratação de Empresa Prest. de Serv. de Impressão, Scanner e Encadernação R$ 197,58

027/2008 Aquisição de carregador de bateria automotiva    R$ 2.895,00

028/2008 Aquisição de compressor de ar poço artesiano R$ 849,90

029/2008 Reforma da 2ª delegacia/PRF/Posto de Eldorado (elétrica e hidrossanitária) R$ 13.677,29

030/2008 Reforma da 2ª Delegacia PRF//Posto de Camaqua (hidrossanitária) R$ 1.004,95

031/2008 Aquisição de Material para o Curso de Tiro R$ 6.219,36

032/2008 Aquisição de Formulários p/encaminhamento de apreensões R$ 936,00

033/2008 Locação de cadeiras p/leilão de bens R$ 890,00

034/2008 Serviço de limpeza das viaturas leiloadas pelo DPRF/MJ R$ 1.230,00

035/2008 Aquisição de materiais para a divulgação do Leilão de Bens R$ 1.599,99

036/2008 Aquisição de máquinas manual de encadernação de espiral R$ 1.080,52

037/2008 Transp. de Móveis e bagagens serv. removido Ex-Offício – Nilson Cunha Gomes R$ 2.600,00

038/2008 Projeto de Implantação de Sistema de Segurança por Imagem R$ 3.000,00

039/2008 Serviço de conserto e manutenção de aparelhos de ar condicionado R$ 1.460,00

040/2008 Realização de Psicodiagnóstico em servidores da UG R$ 2.460,00

041/2008 Aquisição de Material Visual – BACKDROP R$ 7.590,00

042/2008 Aquisição de Banner R$ 368,18

043/2008 Aquisição de Adesivos para motocicletas R$ 2.982,34

044/2008 Aquisição de Câmeras de Vigilância R$ 7.886,00

A dispensa de licitação nº 05/2008  foi cancelada.

Total R$ 137.383,67
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2.4.3. Desfazimento de bens – Leilão

Merece destaque a política implementada pelo Departamento no que tange ao desfazimento 
de veículos oficiais classificados como inservíveis ou antieconômicos, com vistas à otimização da 
gestão de renovação da frota.

Cabe ressaltar que os aludidos leilões contaram com forte participação da sociedade, o que 
demonstra  o  sucesso  do  modelo  adotado  para  desfazimento  desses  bens,  razão  pela  qual  foi 
implementada  medida  análoga  para  o  desfazimento  de  outros  bens  igualmente  inservíveis  ou 
antieconômicos.

No exercício de 2008 a Unidade realizou mais um leilão de veículos oficiais e pela primeira 
vez incluiu no leilão outros bens tais como: mobiliário, aparelhos de fax, pneus entre outros, que 
não possuiam condições de uso, sendo considerados com antieconômicos o seu conserto. Estes bens 
estavam a muito tempo ocupando salas e depósitos na unidade e puderam ser leiloados juntamento 
com  os  veículos.  O  resultado  desta  licitação  foi  a  arrecadação  de  R$  611.500,00  que  foram 
depositados aos cofres públicos.

2.4.4. Multas de Trânsito Aplicadas

No decorrer do ano de 2008 tivemos um incremento significativo na quantidade de multas 
extraídas.  Este  aumento  pode  ser  explicado  pela  aquisição  de  novos  medidores  eletrônicos  de 
velocidade para Regional,  sendo que as multas  extraídas por esses equipamentos  representaram 
37,9% do total das infrações extraídas no período.

Tal fator explica ainda, o aumento no quantitativo de apresentações de condutor, de defesas 
e de recursos protocolados, conforme demonstram os quadros abaixo.

QUANTIDADE DE MULTAS INCLUÍDAS:
ANO 2004 2005 2006 2007 2008

Nº 163571 196240 169550 194340 221604

QUANTIDADE DE DEFESAS PROTOCOLADAS 
ANO 2004 2005 2006 2007 2008

TOTAL 6.039 12.959 9.951 9.556 12.000

QUANTIDADE DE RECURSOS  PROTOCOLADOS:
ANO 2004 2005 2006 2007 2008

TOTAL 11.646 11.557 8.592 9.355 10.000

QUANTIDADE DE APRESENTAÇÕES DE CONDUTOR
ANO 2006 2007 2008

TOTAL 765 5355 18655
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Repasse DETRAN x DPRF
Ano de Referência 2006 2007 2008

TOTAL EM R$ 20.386.056,00 18.200.550,30 14.411.484,75
            

2.4.5. Resultados das ações operacionais desenvolvidas

Durante o ano de 2008 a área operacional da unidade executou diversas ações voltadas para 
a fiscalização de trânsito e no combate ao crime conforme segue:  

OPERAÇÕES EM FERIADOS (Comparativo 2007 x 2008)

ANO PERÍODO HORÁRIO
INÍCIO TÉRMINO  00:00 às 24:00

TOTAL 
ACIDENTES

FERIDOS MORTOS

OPERAÇÃO VERÃO
2007 15/12/06 04/03/07

2008 14/12/07 02/03/08

2225 1318 70

2277 1483 93

OPERAÇÃO CARNAVAL
2007 16/02/07 21/02/07

2008 01/02/08 06/02/08

180 111 4

180 103 3

OPERAÇÃO SEMANA SANTA
2007 05/04/07 08/04/07

2008 20/03/08 23/08/08

158 81 2

162 100 10

OPERAÇÃO TIRADENTES
2007 20/04/07 22/04/07

2008 18/04/08 21/04/08

99 64 4

157 113 11

OPERAÇÃO DIA DO TRABALHADOR
2007 28/04/07 01/05/07

2008 30/04/08 04/05/08

91 78 3

209 72 3

OPERAÇÃO CORPUS CHRISTI
2007 07/06/07 10/06/07

2008 21/05/08 25/05/08

143 60 10

145 93 2

OPERAÇÃO FÉRIAS ESCOLARES
2007 29/06/07 31/07/07

2008 NÃO HOUVE

941 434 40

OPERAÇÃO SETE DE SETEMBRO
2007 06/09/07 09/09/07

2008 NÃO HOUVE

140 84 1
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ANO PERÍODO HORÁRIO
INÍCIO TÉRMINO  00:00 às 24:00

TOTAL 
ACIDENTES

FERIDOS MORTOS

OPERAÇÃO NOSSA SENHORA APARECIDA
2007 11/10/07 14/10/07

2008 NÃO HOUVE

118 55 4

OPERAÇÃO FINADOS
2007 01/11/07 04/11/07

2008 NÃO HOUVE

129 76 5

OPERAÇÃO PROCLAMAÇÃO DA REPÚBLICA
2007 15/11/07 18/11/07

2008 NÃO HOUVE

146 93 6

OPERAÇÃO NATAL
2007/2008 21/12/07 25/12/07 155 115 1

2008/2009                                               NÃO HOUVE

OPERAÇÃO FINAL DE ANO
2007/2008 29/12/08 01/01/08

2008/2009 12/12/08 01/01/09

185 144 8

722 514 25

OUTRAS OPERAÇÕES:

ORDEM DE SERVIÇO Nº 01/2008: Período de 21/01 à 15/03/2008; Ações ostensivas de 
policiamento e fiscalização junto à praça de pesagem da BR 392, trecho pertencente à 7ªDelegacia 
PRF, e apoiar a fiscalização do  excesso de peso, decorrente do convênio com a ANTT, coibindo 
que  veículos  de  carga  evadam-se  da  pesagem,  bem  como  fiscalizar  o  Registro  Nacional  dos 
Transportadores  Rodoviários  de  Carga  (RNTRC),  equipamentos  obrigatórios,  tacógrafo  e 
documentos de porte obrigatório.

ORDEM  DE  SERVIÇO  Nº  04/2008:  Período  de  18/02/2008  à  23/02/2008.  Reforço  e 
direcionamento do policiamento,  para realização de comando conjunto com ANTT, visando dar 
continuidade às ações de combate as irregularidades do transporte interestadual e internacional de 
passageiros e carga.

ORDEM  DE  SERVIÇO  Nº  05/2008:  Período  de  09/03/2008  à  15/03/2008.  Ações 
ostensivas de policiamento e fiscalização do transporte  internacional de cargas e do excesso de 
peso  nas  rodovias  federais  da  região  de  Uruguaiana/RS,  fronteira  com  Paso  de  Los  Libres, 
Republica  Argentina,  e  na  região  de  São  Borja/RS,  fronteira  com  Santo  Tomé,  República 
Argentina,  e  da  contratação  regular  do  seguro  de  responsabilidade  civil  do  proprietário  e/ou 
condutor de veículo terrestre (seguro “Carta Verde”);

ORDEM DE SERVIÇO Nº 06/2008: Período de 10/03 à 15/03/2008.   ações ostensivas de 
policiamento e fiscalização junto à praça de pesagem da BR 392, trecho pertencente à 7ªDelegacia 
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PRF, e apoiar a fiscalização do excesso de peso, decorrente do convênio com a ANTT, coibindo 
que  veículos  de  carga  evadam-se  da  pesagem,  bem  como  fiscalizar  o  Registro  Nacional  dos 
Transportadores  Rodoviários  de  Carga  (RNTRC),  equipamentos  obrigatórios,  tacógrafo  e 
documentos de porte obrigatório;

ORDEM  DE  SERVIÇO  Nº  10/2008:  Período  de  26/04/2008   à  28/04/2008.  Ações 
ostensivas de policiamento e fiscalização do transporte  internacional de cargas e do RNTRC na 
região de São Borja/RS, fronteira com Santo Tomé, República Argentina, e da contratação regular 
do seguro de responsabilidade civil do proprietário e/ou condutor de veículo terrestre (seguro “Carta 
Verde”).

ORDEM DE SERVIÇO Nº 13/2008: A partir de 23 de junho de 2008.  Ações ostensivas de 
monitoramento  e  acompanhamento  das  atividades  desenvolvidas  pelos  integrantes  do  MST 
acampados na faixa de domínio da BR 386/RS, nas proximidades do km 139, no município de 
Sarandi-RS, a fim de manter  a Seção de Policiamento e Fiscalização desta 9ª  Superintendência 
Regional  de  Polícia  Rodoviária  Federal  –  9ªSRPRF/RS  –  permanentemente  informada  das 
atividades  que  estão  sendo  desenvolvidas  por  aquele  movimento,  especialmente  quanto  à 
quantidade de seus integrantes, sua considerável saída ou chegada, atividades no acampamento e 
eventuais bloqueios de pista, interação com usuários da rodovia, bem como de qualquer ação por 
parte dos mesmos que extrapole a normalidade; 

ORDEM DE SERVIÇO Nº 14/2008: Período 02/07/2008 à 05/07/2008. Ações ostensivas 
de  policiamento  e  fiscalização  do  transporte   internacional  de  cargas  na  região  São Borja/RS, 
fronteira com Santo Tomé, República Argentina, e na região de Uruguaiana, fronteira com Paso de 
Los Libres, também na República Argentina;

ORDEM  DE  SERVIÇO  Nº  15/2008:  Período  de  17/07/2008   19/07/2008.  Coibir  o 
transporte  rodoviário  interestadual  e internacional  de passageiros efetuado em desacordo com a 
legislação vigente,  fiscalizando os veículos utilizados e suas condições de segurança e conforto 
exigidos,  a  contratação  e  o  desenvolvimento  regular  dos  serviços,  bem  como  orientando  os 
prestadores de serviços para o cumprimento de suas obrigações, e informando os usuários de seus 
deveres e obrigações. Autuar os transportadores pela infrações acaso verificadas. Simultaneamente, 
apoiar  a  SETUR/RS  na  fiscalização  dos  prestadores  de  serviços  turísticos,  e  o  DAER/RS  na 
fiscalização do transporte rodoviário intermunicipal de passageiros. E, subsidiariamente, fiscalizar e 
autuar  as  infrações  previstas  no  Código  de  Trânsito  Brasileiro,  principalmente  se  constatada  a 
condução de veículo por condutor embriagado ou sob a influência de álcool ou de qualquer outra 
substância psicoativa que determine dependência, e tomar as medidas repressivas cabíveis no caso 
de constatação de crimes ou contravenções penais.

ORDEM DE SERVIÇO Nº 17/2008: Período de 18/08 à 27/09/2008. Ações ostensivas de 
policiamento e fiscalização junto à praça de pesagem da BR 392, trecho pertencente à 7ªDelegacia 
PRF, e apoiar a fiscalização do excesso de peso, decorrente do convênio com a ANTT, coibindo 
que  veículos  de  carga  evadam-se  da  pesagem,  bem  como  fiscalizar  o  Registro  Nacional  dos 
Transportadores  Rodoviários  de  Carga  (RNTRC),  equipamentos  obrigatórios,  tacógrafo  e 
documentos de porte obrigatório.
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ORDEM DE SERVIÇO Nº 18/2008: Período 26/08/2008 à 29/08/2008. Coibir o trânsito de 
veículos que realizam transporte internacional de cargas em situação irregular, principalmente em 
razão da existência informes denunciando o crescimento da prática de subcontratação de empresas 
não  habilitadas  para  o  transporte  em  questão.  Verificar  se  os  procedimentos  adotados  pelos 
transportadores estão de acordo com as normas aplicáveis ao TRIC, trazendo elementos à Seção de 
Policiamento  e  Fiscalização  para  que  se  avalie  a  necessidade  de  se  adotar  outras  medidas 
repressivas e preventivas que busquem à observância das referidas normas legais;

ORDEM DE SERVIÇO Nº 19/2008: Período 20/08/2008 à 21/08/2008. Ações conjuntas 
para cumprimento de mandatos de busca e apreensão, e segurança da equipe conjunta nos alvos 
levantados e apontas pelo MPE;

ORDEM DE SERVIÇO Nº 20/2008: Período 20/09/2008 à 21/09/2008 Ações de segurança 
no trânsito durante o deslocamento dos motociclistas nas vias entre Porto Alegre e Rio Grande tanto 
para os motociclistas quanto para os demais usuários da rodovia;

ORDEM  DE  SERVIÇO  Nº  21/2008:  Período  18/09/2008   à  19/12/2008.  Ações  que 
viabilizem a manutenção da capacidade operacional do servidor que realiza serviço administrativo, 
propiciando através das Delegacias, atividades de  fiscalização e policiamento, contribuindo assim, 
na qualificação que as atribuições do cargo exige.

ORDEM  DE  SERVIÇO  Nº  22/2008.  Período  de   23/09/2008   à  24/09/2008.  Ações 
conjuntas para cumprimento de mandatos de busca e apreensão, e segurança da equipe conjunta nos 
alvos levantados e apontas pelo MPE, cercando os acessos ao município para evitar eventuais fugas.

ORDEM DE SERVIÇO Nº 23/2008. Período 17/11/2008 à 13/12/2008. Ações ostensivas 
de  policiamento  e  fiscalização  junto  à  praça  de  pesagem da  BR 392,  trecho  pertencente  à  7ª 
Delegacia  PRF,  fiscalizando  e  apoiando  a  fiscalização  do  excesso  de  peso,  decorrente  da 
competência dada pela Resolução nº 289/08 do CONTRAN e do convênio com a ANTT, coibindo 
que  veículos  de  carga  evadam-se  da  pesagem,  bem  como  fiscalizar  o  Registro  Nacional  dos 
Transportadores  Rodoviários  de  Carga  (RNTRC),  equipamentos  obrigatórios,  tacógrafo  e 
documentos de porte obrigatório.

ORDEM DE SERVIÇO N.º 25/2008. Período 24/11/08  à 28/11/2008. Ações ostensivas de 
policiamento e fiscalização do TRIC, do Transporte Interestadual e Internacional de Passageiros e 
do RNTRC, no trecho da 14ª Delegacia, nos postos de Carazinho e Seberi- RS.

ORDEM DE SERVIÇO Nº 26/2008. Período 11/11/2008  à 13/11/2008. Ações conjuntas 
para cumprimento de mandados prisão e de busca e apreensão, e segurança da equipe conjunta em 
um dos alvos levantados e apontas pelo MPE, o qual fica localizado as margens da BR 468.

ORDEM  DE  SERVIÇO  Nº  27/2008.  Período  de  24/11/2008  à  30/11/2008.  Ações  de 
intensificação  da  fiscalização  do  transporte  coletivo  de  passageiros,  realizando  comandos 
específicos  de  fiscalização  de  equipamentos  obrigatórios,  da  habilitação  e  regularidade  das 
empresas e autônomos que realizam o transporte,  e da habilitação dos condutores, entre outros. 
Fiscalizar  os  passageiros  e  suas  bagagens,  reprimindo  o  contrabando,  o  descaminho  e  a 
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criminalidade,  verificando  também  a  situação  criminal  desses  passageiros,  havendo  fundada 
suspeita. 

ORDEM DE SERVIÇO Nº 28/2008. Período  20/11/2008  à  22/11/2008.  Ações conjuntas 
para cumprimento de mandados de prisão e de busca e apreensão, e segurança da equipe conjunta 
nos alvos levantados e apontados pelo MPE, localizados em dois municípios no centro do RS.

ORDEM  DE  SERVIÇO  Nº  29/2008.  Período  05/12/2008  à   01/03/2009.  Implementar 
reforço de  policiamento  e  fiscalização  nas  rodovias  federais  do Estado do Rio Grande do Sul, 
visando  atender  às  demandas  de  segurança  do  trânsito,  de  segurança  publica  e  de  redução  de 
acidentes, no período referente à Operação Final de Ano.

Foram  também  realizadas  as  seguintes  Operações  e  Comandos  Específicos,  além  da 
fiscalização realizada no serviço normal, rotineiro: fiscalização de ultrapassagem;  fiscalização de 
iluminação e sinalização;  fronteira;  fiscalização geral; fiscalização de motocicletas;  fiscalização 
do  uso  do  cinto  de  segurança;  fiscalização  de  veículos  de  carga;   fiscalização  de  peso; 
ultrapassagem em acostamento; fiscalização do transporte de produtos perigosos;  fiscalização de 
velocidade por radar portátil e fotográfico.

2.4.5.1. Acidentes de trânsito

A evolução dos acidentes de trânsito em rodovias federais segue um crescimento numérico 
constante, sendo que no ano de 2008 as ocorrências superaram as de 2007. As informações são 
oriundas  do  Sistema  de  Informações  Operacionais,  denominado  de  BR-Brasil,  que  está  sendo 
aprimorado pelo DPRF na intenção de integrar toda base de dados operacionais.

No ano de 2008 foram registrados 11.047 acidentes de trânsito nas rodovias federais do Rio 
Grande  do  Sul.  Morreram  396 pessoas  vítimas  desses  acidentes,  restando  4.337 pessoas  com 
ferimentos leves e 1.526 com ferimentos graves. 
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Entre os fatores que foram identificados como causadores, destacam-se a “falta de atenção” 
dos  condutores,  seguida  pela  imprudência  de  deixar  de  manter  a  distância  de  segurança  entre 
veículos. 

2.4.5.2. Fiscalização

Ao longo de 2008,  a  fiscalização  nas  rodovias  federais  foi  mantida,  principalmente  nos 
períodos de feriados nacionais. A quantidade de notificações realizadas foram superiores a 2007 em 
8,1%. 

2007 2008 %
Veículos Fiscalizados 866297 799101 -7,75

Autuações 112402 122297 8,1

CNH´s Recolhidas 855 1213 41

Veículos Retidos 9497 9068 -4,51

Escolta/Batedor 1967 1909 -2,94

Auxílios à Usuários 19693 16115 -18,16

Animais Recolhidos 2180 1610 -26,14

AI por Embriaguez 775 1219 57,29

Ainda no campo da fiscalização, o exercício de 2008 ficou marcado pela publicação da LEI 
Nº 11.705 DE 19 DE JUNHO DE 2008, que alterou significativamente a Lei 9.503/97 – Código de 
Trânsito Brasileiro, no que tange a fiscalização de alcoolemia e o crime de embriaguez ao volante 
com nova redação na tipificação do artigo 306 do CTB. Nesse passo,  a tolerância zero no índice de 
álcool  para  os  condutores  despertou  no  âmbito  do  Departamento  a  proposta  de  se  buscar  a 
excelência para se atingir as metas e resultados que se propõe a nova Lei. Destarte, os objetivos e 
metas  passaram  a  ser  direcionados  na  fiscalização  da  alcoolemia,  resultando  no  aumento 
significativo de 57,29% do número de autuações por embriaguez.
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2.4.5.3. Combate ao crime

As ações  de combate  ao crime  foram realizadas  em no decorrer  de 2008 resultando na 
detenção de 2.111 pessoas envolvidas nos mesmos.  Destaca-se o grande número de ocorrências 
envolvendo o crime de contrabando e  descaminho que resultaram em 559 registros.  Houveram 
também a apreensão de drogas e armas somando 239 ocorrências e 62  resultado do combate ao 
crimes contra ao meio ambiente. Segue abaixo tabelas referente as ocorrências: 
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2.4.6. Recursos Humanos

A força de trabalho da 9ª Superintendência de Polícia Rodoviária Federal é composta por 
servidores  do  Quadro  de  Pessoal  Específico,  em sua  maioria  ocupantes  do  Cargo  de  Policial 
Rodoviário  Federal;  servidores  estatutários  redistribuídos  de  outros  Ministérios;  bem como por 
pessoal terceirizado e estagiários.

Com o decorrer dos anos verifica-se um diminuição no quadro de servidores ocupantes do 
cargo de policial rodoviário federal, em função de aposentadorias, demissões, remoções para outras 
unidades  da  federação,  falecimentos,  entre  outros.  Porém esta  redução  não  compensada  com a 
entrada de novos policiais, que por sua vez acaba refletindo de forma negativa no desenvolvimento 
do serviço operacional, pois em muitos locais o efetivo é insuficiente para o atendimento de todas 
as demandas. Segue abaixo quadro com a movimentação do quadro de  policial rodoviário federal:
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Ano 2008 DEZ 
2007 Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez

Efetivo inicial 802 803 796 793 793 791 785 783 782 782 779 777 777

Aposentadorias 4 3 6 3

Falecimentos 
ativos 1

Admissões/
Redistribuições

Demissões 2

Reintegrações

Exonerações 1 1

Remoções Entrada 1 1 1 1 1

Remoções
 Saída 3 1 2 1 1 1 2 1 1

Outras Alterações

Efetivo Final 803 796 793 792 791 785 783 782 782 779 777 777 773

2.4.7. Gestão Correicional

O número de denúncias recebidas e autuadas em 2008 foi de 195. Consideramos que esse 
quantitativo ainda está elevado, porém, constata-se que houve uma redução em relação ao ano de 
2007, quando foram contabilizadas 224 denúncias.
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Procedimentos Instaurados:

Foram instaurados 72 procedimentos, destes, 54 PADs, 13 SAIs e 05 SADs.

 Processos Encerrados:
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3 – Reconhecimento de passivos por insuficiência de créditos ou recursos

Não aplicável à Unidade no exercício de 2008.
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4 – Restos a pagar de exercícios anteriores

Execução de restos a pagar no exercício de 2008 por ano de inscrição no SIAFI.

OBS.: Posição em janeiro de 2009.
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RP processados
Ano de inscrição Inscritos Cancelados 2008 Pagos 2008 A pagar

2006 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00
2007 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00
2008 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00

RP não-processados
Ano de inscrição Inscritos Cancelados 2008 Pagos 2008 A pagar

2006 R$ 978.449,76 - - -
2007 R$ 1.406.284,15 R$ 10.700,19 R$ 1.383.451,92 R$ 12.132,04
2008 R$ 1.655.771,97 - - R$ 1.655.771,97
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         5 – Demonstrativo de transferências recebidas e realizadas no exercício

A  9ª  Superintendência  de  Polícia  Rodoviária  Federal  não  possui  convênio  de  despesa 
vigente, inexistindo transferências realizadas na forma prevista no item 5 do Conteúdo Geral do 
Anexo II da Decisão Normativa TCU nº 93/2008.
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6 – Previdência complementar patrocinada6 – Previdência complementar patrocinada

Não aplicável à natureza jurídica da Unidade.
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7 – Fluxo financeiro de projetos ou programas financiados com recursos externos7 – Fluxo financeiro de projetos ou programas financiados com recursos externos

Não aplicável à Unidade no exercício de 2008.
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8 – Renúncia tributária8 – Renúncia tributária

Não aplicável à natureza jurídica da UJ.
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9 – Declaração sobre a regularidade dos beneficiários diretos de renúncia9 – Declaração sobre a regularidade dos beneficiários diretos de renúncia

Não aplicável à natureza jurídica da UJ.

63



Ministério da Justiça
Departamento de Polícia Rodoviária Federal/9ª Superintendência Regional/RS

Gabinete do Superintendente

10 – Operação de fundos10 – Operação de fundos

Não aplicável à natureza jurídica da UJ.
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11 – Despesa com cartão de crédito11 – Despesa com cartão de crédito

Não houveram despesas com cartão de crédito  na unidade durante  o exercício de 2008, 
conforme segue:

2006 2007 2008

Despesas pagas mediante fatura R$ 1.712,55 R$ 446,25 R$ 0,00

Saques efetuados R$ 642,00 R$ 399,50 R$ 0,00

Número de Supridos 1 2 0
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12 – Recomendações do Órgão de Controle Interno12 – Recomendações do Órgão de Controle Interno

Plano  de  Providências,  exercício  de  2007,  concernente  ao  Relatório  de  Auditoria  nº 
208283, conforme segue:

12.1. Item do Relatório de Auditoria: 1.1.1.1

12.1.1 Setor: Núcleo de Serviços Gerais

12.1.2 Recomendação: Recomenda-se  à  9ª  SRPRF  a  abertura de processo licitatório para 
a realização  de  serviços,  quando  a  estimativa  dos  valores  destes superarem ao permitido para 
dispensas de licitação, conforme o inc. II do art. 24 da Lei n.º 8.666/93.

12.1.3 Posicionamento do Gestor em relação à recomendação: 
Assinale abaixo o nº correspondente ao posicionamento
( 3 )  (1) Concordo (2) Concordo parcialmente (3) Discordo

No caso de concordância parcial ou discordância da recomendação, justifique:

“As despesas ocorridas na forma no inc. II do art. 24 da Lei nº 8.666/93, para manutenção 
dos veículos de marca Mitsubishi, relacionado neste item da auditoria, foram exclusivamente para 
cumprir os planos de revisão do fabricante durante o prazo de garantia do veículo, junto a uma 
concessionária  da  marca  do  veículo.   Nesse  aspecto,  deixamos  de  fazer  uso  do  procedimento 
licitatório,  tendo em vista,  serem apenas  dois  veículos,  o  que poderia  ser  mais  oneroso para  a 
administração, em virtude do baixo valor gasto no exercício (R$ 8.234,38) em comparação com o 
gasto com o procedimento licitatório e com publicações. Somado a isso, questiona-se se realmente 
caberia um procedimento licitatório, haja visto que há uma exclusividade em relação a marca do 
veículo onde o universo de prestadores de serviço (concessionárias) é restrito (apenas 2 em Porto 
Alegre),  sendo aplicável  nesse  caso,  então  o  inc.  XVII  do art.  24 da Lei  nº  8.666/93,  pois  se 
houvesse apenas uma concessionária da marca, o enquadramento poderia ser o Art. 25 da Lei nº 
8.666/93, o que não é o caso. Diante do exposto, sugiro a retirada do referido apontamento.

12.1.4 Providências a serem Implementadas

Os veículos em questão já não se encontram mais em prazo de garantia, sendo incluídos no 
procedimento licitatório do processo  n° 08.660.009.715/2007-41, porém sem êxito, em virtude do 
item ter sido deserto. Esta sendo realizado novo procedimento licitatório para esse itens e os demais 
que foram desertos no referido procedimento.

12.1.5 Prazo limite de implementação da etapa 1:  31 /12 /2008 

12.2. Item do Relatório de Auditoria: 2.1.1.1.

12.2.1 Setor: Seção de Recursos Humanos

12.2.2 Recomendação: Regularização/averbação do Laudo Ambiental

66



Ministério da Justiça
Departamento de Polícia Rodoviária Federal/9ª Superintendência Regional/RS

Gabinete do Superintendente

12.2.3 Posicionamento do Gestor em relação à recomendação: 
Assinale abaixo o nº correspondente ao posicionamento
(  1   )  (1) Concordo (2) Concordo parcialmente (3) Discordo

No caso de concordância parcial ou discordância da recomendação, justifique:

12.2.4 Providências a serem Implementadas

Processo  Encaminhado  à   COGES/DERT/SRH/MPOG,  para  que  aquela  Coordenação 
realize  a  averbação/reconhecimento  administrativo  do  Laudo  Ambiental  desta  Superintendência 
Regional.

12.2.5  Prazo  limite  de  implementação  da  etapa:  Depende  de análise  e  retorno  do 
Ministério do Planejamento, Orçamento, e Gestão.

12.3. Item do Relatório de Auditoria: 2.2.1.1

12.3.1 Setor: Núcleo de Orçamento e Finanças

12.3.2  Recomendação: Recomenda-se  aos  ordenadores  de  despesas  da  9ª  SRPRF  que, 
quando aprovarem diárias nas quais haja deslocamento que englobe dias do final de semana, apenas 
permitam o pagamento das mesmas quando no PCD houver a justificativa de que trata o §2º do art. 
5º do Decreto nº 5.992/2006.

12.3.3 Posicionamento do Gestor em relação à recomendação:
Assinale abaixo o nº correspondente ao posicionamento
( 1 ) (1) Concordo (2) Concordo parcialmente (3) Discordo

No caso de concordância parcial ou discordância da recomendação, justifique:

12.3.4 Providências a serem Implementadas

Em  razão  desta  Unidade  estar  implementando,  o  Sistema  de  Concessão  de  Diárias  e 
Passagens – SCDP, acredita-se que que inconsistências desse tipo (ausência de justificativa para 
finais de semana e feriados) deixará de existir, uma vez que o referido Sistema vincula esse tipo de 
informação, não podendo ser possível dar continuidade ao  processo de Concessão de Diárias sem o 
devido preenchimento do campo “justificativa”. 

12.3.5 Prazo limite de implementação da etapa 1: 31/12/2008

12.4. Item do Relatório de Auditoria: 2.3.2.1.

12.4.1 Setor: Corregedoria Regional

12.4.2 Recomendação: Tendo  em vista a falta de previsão legal no procedimento adotado 
pela 9ºSRPRF  de revisões dos relatórios das comissões processantes, pelo Núcleo  Técnico  e  pela 
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Corregedoria-Regional,   recomenda-se  que os responsáveis  da  9ª  SRPRF  que atuem como 
autoridades julgadoras nos processos  disciplinares  atentem para o cumprimento do prazo previsto 
no caput do art. 167 da Lei n.º 8.112/90, a fim de evitar a prescrição de  penalidades  e  a própria 
responsabilização, nos termos do § 2º do art. 169 do Regime Jurídico Único.

12.4.3 Posicionamento do Gestor em relação à recomendação: 
Assinale abaixo o nº correspondente ao posicionamento
( 2 )  (1) Concordo (2) Concordo parcialmente (3) Discordo

No caso de concordância parcial ou discordância da recomendação, justifique:

Os artigos  76 e 92 da Portaria  1.375/07 do Sr.  Ministro  de estado da Justiça,  trazem a 
previsão legal para os procedimentos de análise de mérito e de forma nos procedimentos, o que 
afasta a  mencionada falta de previsão legal mencionada na aludida recomendação.

Concordo que deve  ser  observado o prazo previsto  no caput  do artigo  da Lei  8112/90, 
objetivo que temos buscado de forma incessante. No entanto, já foram realizados inúmeros pedidos 
de verba e efetivo para o DPRF, sem que tenhamos sido atendidos na plenitude. 

Em recente estudo realizado pela Corregedoria-Geral, realizado com vistas à indicação do 
efetivo  mínimo  ideal  das  Corregedorias,  o  qual  levou  em  consideração  além  do  número  de 
Delegacias, o efetivo e o número de processos, chegou-se a conclusão que para esta Corregedoria 
Regional seriam necessários dezesseis servidores, sendo que atualmente contamos com apenas sete

12.4.4 Providências a serem Implementadas

Esta Administração está fazendo todo possível  para dar vazão à demanda processual de 
forma mais célere e ágil, porém, as limitações de efetivo, problema que assola não só o DPRF, 
como também muitas Instituições, não permitem que os procedimentos fluam dentro do prazo que 
gostaríamos.

Cumpre salientar ainda, que até pouco tempo a Corregedoria Regional contava com apenas 
três servidores, tendo recebido constantemente e sempre que possível o apoio dos gestores, o que 
possibilitou inúmeros progressos, porém, ainda resta conseguir eliminar a demanda reprimida de 
trabalho existente.

12.4.5  Prazo  limite  de  implementação  da  etapa  1:  Resta  prejudicado  fixar  o  marco 
temporal, visto não depender desta Corregedoria Regional o aporte maior de recursos humanos e 
financeiros.

12.5. Item do Relatório de Auditoria: 3.1.1.1

12.5.1 Setor: Seção Administrativa e Financeira

12.5.2  Recomendação:  Recomenda-se   que  a  9ªSRPRF,quando  da  formalização  dos 
processos licitatórios de modalidade pregão, atente para o cumprimento do inc. VI  do  art.  21  do 
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Decreto  n.º 3.555/2000, colocando no processo a portaria  ou  instrumento equivalente definindo o 
pregoeiro e a equipe de apoio, responsáveis pelo processamento do certame.

12.5.3 Posicionamento do Gestor em relação à recomendação: 
Assinale abaixo o nº correspondente ao posicionamento
( 1 )  (1) Concordo (2) Concordo parcialmente (3) Discordo

No caso de concordância parcial ou discordância da recomendação, justifique:

12.5.4 Providências a serem Implementadas

Os processos licitatórios, antes e após da deflagração do certame, passarão por uma revisão 
baseada num check list dos documentos formais do processo.

12.5.5 Prazo limite de implementação da etapa 1: Permanente 
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13. Determinações e recomendações do TCU13. Determinações e recomendações do TCU

13.1 Ofício  nº.  1333/2008-TCU/SECEX-6:  Encaminha  Acórdão  nº.  5226/2008  para 
conhecimento  e  adoção  das  medidas  previstas  no  item  “q”,  o  qual  determina  a  adoção  de 
“providências ao efetivo cumprimento, caso persistam as falhas, das determinações constantes do 
item  1.1.1  do  Acórdão  82/2004  -TCU  -1ª  Câmara  e  5.1.1.13  do  Acórdão  191/2004-TCU-
2ªCâmara”.

13.1.1 No que diz respeito ao item 1.1.1 do Acórdão 82/2004-TCU -1ª Câmara, tem sido 
observado  o  conteúdo  de  tal  Determinação,  ficando  esta  Regional  vinculada  à  existência  de 
disponibilidade financeira para o cumprimento de suas obrigações.

13.1.2 Em atenção ao contido no item 5.1.1.13 do Acórdão 191/2004, esta Regional tem 
adotado  medidas  voltadas  a  evitar  o  fracionamento  de  despesas,  tais  como  realização  de 
procedimento  licitatório  na  modalidade  Pregão  Eletrônico,  visando  à  aquisição  de  material  de 
consumo  (Registro  de  Preços)  e  contratação  dos  serviços  de  manutenção  de  viatura..  Por 
conseqüência  observou-se  o  decréscimo  no  número  de  dispensas  efetuadas  por  esta  Regional, 
conforme ilustrado abaixo:
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14 – Atos de admissão, desligamento, concessão de aposentadoria e pensão14 – Atos de admissão, desligamento, concessão de aposentadoria e pensão

Os Registros feitos no SISAC são realizados pela unidade Central no DPRF, em função 
disso a unidade não pode informar os dados relativo a esse sistema.

Atos Quantidade Registros no SISAC – Qtde

Admissão 0

Desligamentos 4

Aposentadoria 16

Pensão 0
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15 – Dispensas de instauração de TCE e TCE cujo envio ao TCU foi dispensado15 – Dispensas de instauração de TCE e TCE cujo envio ao TCU foi dispensado

No exercício de 2008 não foram instauradas Tomadas de Contas Especiais no âmbito da 9ª 
Superintendência de Polícia Rodoviária Federal.
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16 – Informações sobre a composição de recursos humanos16 – Informações sobre a composição de recursos humanos

Descrição
Descrição 2006 2007

2008 Qtde Despesa Qtde Despesa Qtde
Despesa

Servidores ativos do quadro próprio em 
exercício na Unidade 806 67242215,23 785 71735356,25 777 73352785,86

Funcionários Contratados
CLT em exercício na Unidade Situação não existente no Órgão.

Total Pessoal Próprio 806 67242215,23 785 71735356,25 777 73352785,86

Descrição
2006 2007 2008

Qtde Despesa Qtde Despesa Qtde Despesa

Ocupantes de funções de confiança, sem 
vínculo Situação não existente no Órgão.

Descrição
2006 2007 2008

Qtde Despesa Qtde Despesa Qtde Despesa

Contratações temporárias (Lei 8.745/1993) Situação não existente no Órgão.

Descrição
2006 2007 2008

Qtde Despesa Qtde Despesa Qtde Despesa

Pessoal Terceirizado Limpeza 75 R$ 1.184.063,10 75 R$ 1.246.098,97 75 R$ 1.223.793,33

Pessoal Terceirizado Vigilância 25 R$ 480.571,77 24 R$ 479.824,58 24 R$ 528.235,53

Pessoal Terceirizado Apoio Administrativo 13 R$ 433.061,18 13 R$ 443.198,60 21 R$ 627.018,35

Pessoal Terceirizado Outras atividades 14 R$ 303.331,93 14 R$ 322.448,31 14 R$ 328.513,71

Estagiários 47 R$ 158.592,09 51 R$ 149.309,92 44 R$ 30.482,16*

Total Pessoal Terc +Estag 174 R$ 2.559.620,07 177 R$ 2.640.880,38 178 R$ 2.707.560,92

*As  despesas  com  as  bolsas-auxílio  dos  estagiários  de  nível  médio  no  exercício  de  2008  foram  realizadas  pelo 
DPRF/MJ, através do SIAPE, cabendo a 9ª SRPRF/RS somente as despesas com o Agente de Integração e as despesas 
com estagiários de nível superior.

Descrição
2006 2007 2008

Qtde Despesa Qtde Despesa Qtde Despesa

Pessoal Requisitado em exercício na 
Unidade, com ônus 1 R$ 72.388,19 1 R$ 75.739,09 1 R$ 78.949,28

Pessoal Requisitado em exercício na Situação não existente no Órgão.
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Unidade, sem ônus

Descrição
2006 2007 2008

Qtde Despesa Qtde Despesa Qtde Despesa

Pessoal Cedido pela Unidade, com ônus 0 0 1 R$ 42.931,24 2 R$ 142.412,94

Pessoal Cedido pela Unidade, sem ônus 0 0 0 R$ 0,00 0 R$ 0,00

Total Pessoal cedido pela Unidade 0 0 1 R$ 42.931,24 2 R$ 142.412,94

Descrição
2008

Qtde Despesa

Pessoal envolvido em ações finalísticas da unidade 679 R$ 64.101.083,14

Pessoal envolvido em ações de suporte da unidade 98 R$ 9.251.702,72

Total Geral R$ 73.352.785,86

Observação:
• Para  a  discriminação  do  pessoal  envolvido  na  atividade  finalística,  foi  considerado  os 

servidores do órgão.
• Quantidade: posição em 31 de dezembro de 2008;
• Despesa: total incorrido no exercício.
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17 – Outras informações relevantes17 – Outras informações relevantes

Não aplicável à Unidade no exercício de 2008.
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18 – Conteúdos específicos18 – Conteúdos específicos

Não aplicável à Unidade no exercício de 2008.
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ConclusãoConclusão

Diante das informações apresentadas no presente Relatório de Gestão 2008, a administração 
da 9ª Superintendência de Polícia Rodoviária Federal espera ter conseguido apresentar as atividades 
desenvolvidas pela Unidade no decorrer de 2008.

O trânsito  vem se  mostrando  a  cada  dia  mais  complexo,  exigindo  dos  administradores 
implementações de ações de forma a reduzir a quantidade de acidentes  que ocorrem nas rodovias 
brasileiras.  Neste  contexto  a  9ª  Superintendência  de Polícia  Rodoviária  Federal,  vem buscando 
otimizar os recursos humanos e materiais disponiveis no sentido reduzir os números de acidentes. 

Com esse objetivo, destacou-se pela ação implacável na fiscalização da venda de bebidas 
alcoólicas na margem da rodovia e posteriormente na fiscalização de condutores embriagados, ação 
esta que foi intensificada pela publicação da lei 11.705/2008. Também pelo desenvolvimento de 
comandos e operações que resultaram em uma maior presença da PRF  nas rodovias.

Registra-se que há um esforço muito  grande da instituição  em melhorar  os  índicadores, 
porém há necessidade urgente para que haja um acréscimo no efetivo de policiais rodoviários pois a 
cada ano o número desses servidores vem se reduzindo, em contraponto com a frota nacional de 
veículos e o número de novos condutores que a cada dia aumenta.

Somado a essa demanda de pessoal há necessidade do aumento no investimento por parte do 
governo federal para que se possibilite a aquisição de novos veículos, equipamentos operacionais, 
melhoria nos sistemas de comunicação, sistemas corporativos, entre outros.

Independente das carências  do órgão,  a PRF no Estado do Rio Grande do Sul continua 
apresentando  um  bom  trabalho  à  sociedade  gaúcha,  principalmente  pela  qualificação  do  seus 
efetivo, agindo de forma integrada com outros órgãos: Ministério Público, Receita Federal, Polícia 
Federal,  órgãos de saúde,  ANTT, polícia  Militar,  polícia  civil,  entre  outros,  com o objetivo de 
intensificar as ações de prevenção e de repressão ao tráfico ilícito de armas e entorpecentes, assim 
como a crimes contra o patrimônio, de modo a dar uma resposta positiva aos anseios da sociedade 
por segurança pública.

Deste  modo,  o  exercício  de 2008 foi  encerrado com sentimento  do dever  cumprido  e  a 
certeza  de  que,  a  cada  dia,  a  Polícia  Rodoviária  Federal  reafirma-se  como  uma  instituição  de 
credibilidade nacional trabalhando para salvar vidas.
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